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  Nota Prévia


  Por iniciativa da Editora Perspectiva, vários estudiosos do teatro brasileiro e especialistas em diversas áreas do saber teatral foram convidados a elaborar esta obra que tem por objetivo principal reunir e organizar a terminologia e o temário da linguagem do teatro moderno em sua versão e uso em nosso país.


  Não se trata, pois, de um dicionário de termos técnicos, cujos significados podem ser os mesmos em diferentes contextos idiomáticos e culturais. O interesse, aqui, está centrado em temas, formas e conceitos que abrangem o nosso fazer teatral, na perspectiva do presente mas também do seu passado, e no que diz respeito tanto à dramaturgia quanto à encenação. Sem ser um dicionário histórico do teatro brasileiro, a história se faz presente nos verbetes, sempre que necessário para melhor acompanhar as inflexões de um determinado conceito ao longo do tempo.


  Isso significa, para dar um exemplo concreto, que não se terá aqui uma conceituação extensa do que seja, digamos, o “teatro épico”, mas um verbete no qual são privilegiadas as apropriações dos recursos épicos por parte dos nossos dramaturgos, artistas e encenadores, em momentos diferentes da história do teatro brasileiro. O mesmo raciocínio vale para os demais verbetes em que são apresentadas questões relativas à estética teatral, às formas dramáticas e ao universo da encenação. Não se pode esquecer que, ao longo da sua história, o nosso teatro estabeleceu um diálogo profícuo com modelos estrangeiros, a partir dos quais muitas criações originais se desenvolveram, justificando a metáfora antropofágica criada por Oswald de Andrade. Por outro lado, há que lembrar também que se poucos conceitos nasceram e se desenvolveram, em solo brasileiro, em nenhum outro dicionário de teatro o leitor encontrará verbetes como “teatro desagradável”, expressão criada pelo dramaturgo Nelson Rodrigues num texto de 1949, para explicar as características de algumas das suas peças, ou “teatro essencial”, nos termos empregados pela atriz Denise Stoklos.


  Como o objetivo da presente obra é o de oferecer um léxico do teatro brasileiro, tal qual ele se apresenta contemporaneamente para os que o estudam, não se encontram aqui entradas por nomes de dramaturgos, encenadores, artistas ou títulos de peças e espetáculos. Do mesmo modo que a história, também os criadores aparecem em meio às questões de estética teatral.


  Resta acrescentar que este dicionário só pôde ser realizado porque contou com a colaboração de dezenas de especialistas nos mais diversos campos do saber teatral. Sua existência deve-se sobretudo a uma realidade nova e estimulante, oriunda do enorme desenvolvimento dos cursos de teatro, em nível de graduação e pós-graduação, nas universidades brasileiras nos últimos três decênios. Registramos, pois, nosso agradecimento a todos os colaboradores que deram o melhor de si na confecção dos verbetes. À equipe de realização do dicionário, dirigimos um agradecimento especial. Pudemos contar com o eficiente trabalho de secretaria de Nanci Fernandes e com as leituras críticas e revisões de Sílvia Fernandes e Rubens Brito. Somos igualmente gratos a Maria Thereza Vargas pela ajuda como leitora atenta e conscienciosa da primeira versão deste dicionário. Lembramos também que no início dos trabalhos recebemos a colaboração inestimável de Eudinyr Fraga. Antes de nos deixar, ele redigiu vários verbetes e nos deu sugestões valiosas.


  Uma obra feita a tantas mãos pode apresentar um ponto menos alto aqui e ali. Se temos a modéstia de o confessar, ressaltamos, por outro lado, o pioneirismo da empreitada. Este dicionário, aberto a sugestões de acréscimos em suas reedições, representa o primeiro esforço coletivo de especialistas brasileiros a fim de sintetizar num repertório específico o estudo e a reflexão sobre o nosso teatro a partir de um ponto de vista moderno e contemporâneo.


  J. Guinsburg


  João Roberto Faria


  Mariangela Alves de Lima


  O Teatro Registrado


  Adélia Prado[1] nos dá uma chave importante para pensarmos sobre o papel das manifestações artísticas em nossa sociedade: uma tentativa de aproximação com o divino. Indecifrável, o mistério que o circunda, em vez de afugentar a curiosidade, a alimenta e a faz crescer cada vez mais. Assim, a necessidade de buscar explicações e de ampliar o saber passa a ser incorporada à existência humana. Ao serem registradas, perpetuam um modo de compreender o mundo, fundamental para a permanente formação das culturas. O movimento de propagá-las e de difundi-las diz respeito não somente à imposição de formas de ver mas também à busca de intercâmbio e de diálogo sobre assuntos caros à humanidade.


  Ao receber o convite para sermos parceiros na edição desse Dicionário do Teatro Brasileiro: Temas, Formas e Conceitos, nós, do SESC São Paulo, revisitamos nossa ação, cujo projeto norteador tem na cultura a base e o movimento de transformação. Nossa concepção de cultura, voltada para a formação da cidadania, procura manter os fins marcadamente educativos, tanto no sentido de fornecer instrumentais que auxiliam os indivíduos na busca do conhecimento, na sua expressão pessoal e na sua vida em sociedade, como também pela iniciação, pela aprendizagem e domínio de técnicas de expressão e aquisição de saberes, de tal modo que cada um possa melhor consumir a produção cultural e, ao mesmo tempo, exprimir seus anseios e necessidades.


  A presente síntese dos termos do teatro moderno utilizados no Brasil vem ao encontro desse propósito, pois, ao mesmo tempo que os organiza, possibilita compreender um modo de pensar o teatro no país, incentivando pesquisas, a formação profissional e de plateias, além de novos modos de apropriação do fazer teatral.


  Salvo o momento de sua realização, o teatro é sempre passado. Por isso sua intrínseca relação com a memória, conservadora de sensações e de conhecimentos, os quais, ao serem evocados, são atualizados e recriados no presente. É com a memória que fincamos nosso pertencimento a um grupo social, ora lembrando, ora esquecendo as experiências individuais e coletivas. O teatro, assim como a história, tem trazido à tona o que a oficialidade, por vezes, faz questão de apagar: narrar o inenarrável, sendo fiel aos anônimos cujas histórias tecem a imaginação e o universo de nossas marcas simbólicas.


  Que este Dicionário, ao agarrar essa arte tão fugidia e, ao mesmo tempo, tão profunda, seja um importante meio de conservar as memórias de nossa identidade, incentivando, sempre, a busca de dizer o inefável. Tanto melhor se não perdermos a oportunidade da reunião e do diálogo entre atores e público. Tanto melhor se pudermos sempre registrar.


  Danilo Santos de Miranda


  Diretor Regional do SESC de São Paulo


  Lista de Verbetes


  Abolicionista (Teatro)


  Absurdo (Teatro do)


  Adaptação


  Agit-prop (Teatro de)


  Agressão (Teatro de)


  Alegoria


  Alta comédia


  Alternativo (Teatro)


  Amador (Teatro)


  Anarquista (Teatro)


  Animação (Teatro de)


  Antropofagia (Teatro e)


  Antropologia teatral


  Aparte


  Apontador


  Ver Ponto


  Apontar


  Ver Ponto


  Apoteose


  A-propósito


  Arena (Teatro de)


  Armorial


  Arquitetura teatral


  Ver Edifício teatral


  Arremedilho


  Arte contra a barbárie


  Ator


  Ator (Teatro do)


  Augusto


  Auto


  Auto da paixão


  Auto pastoril


  Auto sacramental


  Babau


  Bailes de máscaras


  Baixa comédia


  Barroco (Teatro)


  Benefício


  Besteirol


  Bife


  Boi de mamão


  Bolso (Teatro de)


  Boneco


  Boneco de haste ou bengala


  Boneco de mesa ou balcão


  Boneco de vara


  Boneco plano


  Bonecões/bonecos gigantes


  Bonecos (Teatro de)


  Bonecos (Teatro popular de)


  Bonequeiro


  Bonifrates


  Botar boneco


  Branco


  Brincadeira/brinquedo


  Brincante


  Brincar


  Bumba meu boi


  Burleta


  Cabala


  Cabaré


  Cabeções


  Ver Bonecões/ bonecos gigantes


  Caco


  Café-concerto


  Calunga


  Calungueiro


  Canastrão


  Cançoneta


  Característico (Ator)


  Carnaval


  Caroca


  Casa da ópera


  Cassemiro/cassemiro coco


  Catequese (Teatro de)


  Ver Auto, Auto da paixão, Auto sacramental


  Cavalo-marinho


  Cena cômica


  Cenografia


  Cenotecnia


  Censura


  Centro


  Chanchada


  Circo-teatro


  Claque


  Clássico (Teatro)


  Clichê


  Clown


  Clown branco


  Colaboração


  Ver Processo colaborativo


  Comédia


  Comédia de caráter


  Comédia de cordel


  Ver Cordel (Teatro de)


  Comédia de costumes


  Comédia de intriga


  Compadre/comadre


  Companhia teatral


  Confidente


  Congadas, congados, congos


  Conservatório dramático


  Contracultura (Teatro e)


  Coplas


  Cordel (Teatro de)


  Coringa (Sistema)


  Corista


  Coro


  Cortina


  Criação coletiva


  Crítica teatral


  Crueldade (Teatro da)


  Dama-galã


  Dança dramática


  Dança-teatro


  Deixa


  Desagradável (Teatro)


  Dialético (Teatro)


  Ver Épico (Teatro)


  Didático (Teatro)


  Diretor


  Ver Encenador


  Distanciamento


  Documentário (Teatro)


  Ver Jornal (Teatro)


  Domicílio (Teatro a)


  Drama burguês


  Ver Realista (Comédia)


  Drama de casaca


  Drama fantástico


  Drama histórico


  Ver Drama romântico


  Drama romântico


  Dramalhão


  Dramaturgista


  Edifício teatral


  Empanada


  Emploi


  Encenador


  Engajado (Teatro)


  Ver Militância (Teatro da), Político (Teatro)


  Ensaiador


  Ensino do teatro


  Enterro


  Entrada


  Entremez


  Épico (Teatro)


  Escravidão (Teatro e)


  Ver Abolicionista (Teatro)


  Esquete


  Essencial (Teatro)


  Estereótipo


  Esticomítia


  Estranhamento


  Ver Distanciamento


  Etnocenologia


  Experimental (Teatro)


  Expressionista (Teatro)


  Fandango


  Fantoche


  Farsa


  Festival


  Ver Benefício


  Filodramáticos


  Físico (Teatro)


  Formas animadas (Teatro de)


  Fórum (Teatro)


  Galã


  Garagem (Revista de)


  Grupos teatrais


  Happening (Teatro e)


  Herói humilde


  Ídiche (Teatro)


  Imigrante (Teatro do)


  Ver Amador (Teatro), Anarquista (Teatro), Filodramáticos, Operário (Teatro)


  Independente (Teatro)


  Ver Militância (Teatro da)


  Infantil (Teatro)


  Ingênua


  Interculturalismo


  Invisivel (Teatro)


  Ironia dramática


  Janeiro


  Jesuítico (Teatro)


  Ver, Auto, Auto da paixão, Auto sacramental, Barroco (Teatro)


  João Redondo


  Jogo teatral


  Jogral


  Jornal (Teatro)


  Lambe-lambe (Teatro de)


  Legislação teatral


  Lírico (Teatro)


  Ver Ópera no Brasil


  Mágica


  Mágico


  Ver Prestidigitador


  Mambembe


  Mamulengo


  Manipulação à vista/manipulação direta


  Manipulador


  Marcação


  Maricota


  Marionete


  Marionetização do ator


  Marote


  Máscara


  Melodrama


  Merda


  Militância (Teatro da)


  Mímica


  Miota


  Míticas (Peças)


  Modernismo (Teatro e)


  Moderno (Teatro)


  Mogiganga


  Momo


  Monólogo


  Multiculturalismo


  Ver Interculturalismo


  Multimídia (Teatro)


  Music hall


  Musicado (Teatro)


  Musical (Teatro)


  Mutação


  Mutação à vista do público


  Nacional e popular


  Narrador


  Naturalista (Teatro)


  Negro (Teatro do)


  Nova dramaturgia


  Objetos (Teatro de)


  Ópera dos mortos


  Ópera no Brasil


  Ópera-cômica


  Ópera seca


  Operário (Teatro)


  Opereta


  Oprimido (Teatro do)


  Palhaço


  Pantomima


  Papel


  Papel (Teatro de)


  Paródia


  Pássaros juninos


  Pateada


  Peça benfeita


  Peça didática


  Pedagogia do teatro


  Performance


  Poesia (Teatro e)


  Político (Teatro)


  Ponto


  Popular (Teatro)


  Pós-moderno (Teatro)


  Prestidigitador


  Processo colaborativo


  Provérbio dramático


  Quiproquó


  Radionovela


  Radioteatro


  Raisonneur


  Realista (Comédia)


  Rebolado (Teatro)


  Repertório (Teatro de)


  Reprise


  Resistência (Teatro de)


  Revista (Teatro de)


  Revista de ano


  Romântico (Teatro)


  Rua (Teatro de)


  Sainete


  Salameu


  Silhueta


  Ver Sombras (Teatro de)


  Simbolista (Teatro)


  Sociedades teatrais


  Ver Legislação teatral


  Solilóquio


  Sombras (Teatro de)


  Soubrette


  Surrealista (Teatro)


  Te-Ato


  Teatrão


  Teatro de Grupo


  Teatro e Cinema


  Teatro-educação


  Teleteatro


  Tese (Teatro de)


  Timbaleiro


  Títere


  Títere de mesa


  Tony de soirée


  Tragédia


  Tropicalista (Teatro)


  Universitário (Teatro)


  Vanguarda (Teatro de)


  Vaudeville


  Vedete


  Ventríloquo


  Zarzuela


  A


  Abolicionista (Teatro)


  A luta pelo fim da escravidão teve no teatro brasileiro um de seus grandes aliados. No decênio de 1880, tornou-se comum a programação de espetáculos cuja renda devia reverter na alforria de um escravo. COELHO NETO conta em seu romance A Conquista que o abolicionismo tinha na classe teatral muitos simpatizantes e mesmo alguns fanáticos pela causa, como o ator e empresário Dias BRAGA, o ator* cômico VASQUES e artistas como Guilherme de AGUIAR, AREIAS, GALVÃO, PEIXOTO e Eugênio de MAGALHÃES. Além disso, era no Teatro Recreio Dramático que se reuniam as pessoas interessadas em ouvir os discursos inflamados dos políticos abolicionistas.


  Um dos episódios marcantes dessa época foi a proibição da peça O Escravocrata, de Artur AZEVEDO e Urbano DUARTE, em 1882. Artur já havia feito representar um ano antes a comédia* O Liberato, de crítica à escravidão, em tom ameno. Mas O Escravocrata era um drama de adultério envolvendo um escravo e sua senhora, com um filho como resultado dessa relação, que subiria à cena caso não fosse interditado pelo Conservatório Dramático*. Os autores então o publicaram em 1884, escrevendo um prefácio para protestar contra a censura* e ao mesmo tempo explicar por que não lutaram pela sua liberação: “Os trâmites seriam tão demorados, e a ideia abolicionista caminha com desassombro tal, que talvez no dia da primeira representação do Escravocrata já não houvesse escravos no Brasil. A nossa peça deixaria de ser um trabalho audacioso de propaganda para ser uma medíocre especulação literária. Não nos ficaria a glória, que ambicionamos, de haver concorrido com o pequenino impulso das nossas penas para o desmoronamento da fortaleza da escravidão” (AZEVEDO, 1985, II: 180).


  No mesmo ano de 1884, Aluísio AZEVEDO, irmão de Artur, adaptou seu romance O Mulato para o teatro e agitou, no Rio de Janeiro, a questão da escravidão e do preconceito racial, introduzindo, no desfecho da adaptação*, palavras que não se encontram no romance. O protagonista, moribundo, reforça o viés abolicionista do drama, morrendo com estas palavras na boca: “Cristo sofreu muito, mas não era filho de uma escrava”.


  Peças abolicionistas ou ao menos antiescravagistas já vinham sendo escritas no Brasil, desde a segunda metade do decênio de 1850. No livro O Teatro no Brasil sob Dom Pedro II (2a parte), Lothar HESSEL e Georges RAEDERS arrolam mais de duas dúzias de peças teatrais escritas entre 1859 e 1887, na categoria “teatro abolicionista”. Entre elas, vale a pena destacar os dramas Mãe, de José de ALENCAR (1860), Sangue Limpo, de Paulo EIRÓ (1861), Cancros Sociais, de Maria Angélica RIBEIRO (1866), e Gonzaga ou A Revolução de Minas, de Castro ALVES (1867). (JRF)


  [image: Image] Negro (Teatro do).
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  Absurdo (Teatro do)


  Denominação dada pelo crítico Martin ESSLIN à geração de dramaturgos surgidos após a II Guerra Mundial. BECKETT, IONESCO, ADAMOV, por exemplo, apresentam a condição humana sob a atmosfera de uma angústia metafísica, denunciando o absurdo da falta de sentido da existência, absurdo que se reflete também na própria estrutura das suas peças, pela recusa dos modelos dramatúrgicos tradicionais. As obras desses autores se caracterizam pela ausência de personagens concretas, pela inexistência de conflitos e pela ausência de uma visível mensagem ideológica. O teatro do absurdo nunca chegou a influenciar fortemente a dramaturgia brasileira, mais preocupada com a realidade objetiva. Guilhermino CÉSAR, Yan MICHALSKI e mais alguns viram a obra do gaúcho QORPO SANTO como precursora dessa dramaturgia, embora outros prefiram vê-la como surrealista (FRAGA: 1988a). Mas encontramos traços de absurdidade em algumas peças de Hilda HILST (O Verdugo, O Rato no Muro), em Hoje Comemos Rosas, de Walmir AYALA, com feição mais de modismo, de Moysés Baumstein, O Manuscrito, levada na EAD, e O Asno Dourado, n’O Excluso, de Ari CHEN, e mesmo em A Morta, de Oswald de ANDRADE, esta última configurando um absurdismo avant la lettre. Em um dos textos de Hilda HILST, O Rato no Muro, um grupo de freiras, confinadas numa casa religiosa, entrega-se obsessivamente a confissões e recriminações, relacionadas, sobretudo, com as marcas de seres que um dia lá estiveram e que nunca ficam claramente explicitados. A linguagem é metafórica, as palavras são ambíguas e o próprio local da ação tem a inconsistência de uma projeção mental, de algo que tenta se articular, buscando transcender o mundo físico que, na realidade, não parece ter efetiva existência. (EF)


  [image: Image] Surrealista (Teatro), Vanguarda (Teatro de).
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  Adaptação


  Dá-se o nome de adaptação às peças que são escritas a partir de outros textos que originalmente não pertencem ao gênero dramático, tais como romances, contos, cartas, memórias etc. O trabalho de adaptação pode ser feito pelo próprio autor do texto, por um escritor dramático ou qualquer pessoa especialmente contratada para isso, por um dramaturgista* – no sentido do termo alemão Dramaturg –, pelo encenador*, ou ainda por todos os envolvidos na concepção do espetáculo, caracterizando a autoria coletiva.


  No teatro brasileiro, as adaptações de romances aparecem já no século XIX, mas em número reduzidíssimo. Sabe-se que A Moreninha, de Joaquim Manuel de MACEDO; O Guarani, de José de ALENCAR; O Mulato, de Aluísio AZEVEDO, chegaram ao palco, mas não se formou uma tradição para tornar esse tipo de atividade algo comum. Na verdade, a recorrência às adaptações teatrais é um fenômeno do nosso tempo. Nem mesmo as mais importantes companhias* e grupos teatrais* surgidos nas décadas de 1940, 50 e 60 – como Os Comediantes, o Teatro Brasileiro de Comédia (TBC), o Arena, o Oficina, o Opinião, a Companhia Nydia LICIA-Sérgio CARDOSO, o Teatro Popular de Arte de Maria Della COSTA e Sandro POLLONI, a companhia TÔNIA-CELI-AUTRAN, ou o Teatro dos Sete – valeram-se abundantemente de adaptações. Apenas o Arena, num breve período, entre 1963 e 1965, encenou alguns clássicos (A Mandrágora, de MAQUIAVEL; O Tartufo, de MOLIÈRE; O Melhor Juiz, o Rei, de LOPE DE VEGA; O Inspetor Geral, de GÓGOL), adaptando-os à realidade brasileira ou, como queria Augusto BOAL, “nacionalizando-os”.


  Por outro lado, algumas das principais montagens do teatro brasileiro contemporâneo nasceram de adaptações muito felizes como, por exemplo, a de Macunaíma, rapsódia de Mário de ANDRADE, que ANTUNES FILHO levou à cena em 1978, contando com a colaboração de Jacques THIÉRIOT, que criou os diálogos, e do elenco, que teve liberdade para modificá-los quando necessário para maior eficácia em cena. Outros espetáculos marcantes e bem-sucedidos dos últimos tempos foram: Feliz Ano Velho – adaptação do relato autobiográfico de Marcelo Rubens PAIVA, feita pelo dramaturgo Alcides NOGUEIRA e dirigida por Paulo BETTI, em 1983; A Hora e a Vez de Augusto Matraga – adaptação do conhecido conto de Guimarães ROSA, dirigida por ANTUNES FILHO, em 1986; Fragmentos de um Discurso Amoroso – adaptação de vários textos de Roland BARTHES, feita por Teresa de ALMEIDA e dirigida por Ulysses CRUZ, em 1988; Trilogia Kafka: Um Processo e Trilogia Kafka: Uma Metamorfose, adaptações feitas e dirigidas por Gerald THOMAS, em 1988; Orlando, adaptação do romance homônimo de Virgínia WOOLF, feita pelo escritor Sérgio SANT’ANNA e dirigida por Bia LESSA, em 1989. A mesma diretora, dois anos depois, levou à cena uma adaptação das Cartas Portuguesas, original português de 1669, dado como sendo de autoria da freira Mariana ALCOFORADO. O diretor* Antônio ARAÚJO, à frente de seu grupo, Teatro da Vertigem, vem privilegiando as adaptações que são o resultado de um processo colaborativo* dos atores*, do dramaturgo e do encenador*, tendo já realizado os seguintes espetáculos: O Paraíso Perdido, adaptação do poema de MILTON, feita por Sérgio de CARVALHO, e encenada em 1992; O Livro de Jó, adaptação de uma parte do Antigo Testamento, feita por Luís Alberto de ABREU e encenada em 1995; e Apocalípse 1.11, feita por Fernando BONASSI, em mais uma incursão bíblica do grupo, e encenada em 1999.


  Outro filão bastante explorado em nossos palcos é o das adaptações de romances e contos de escritores brasileiros. Em alguns casos, o objetivo é puramente comercial, visando atingir os estudantes dos cursos pré-vestibulares. Mas alguns dos bons espetáculos do último quartel do século XX, nasceram de adaptações de obras importantes de escritores como José de ALENCAR, Machado de ASSIS, Lima BARRETO, Monteiro LOBATO, Mário de ANDRADE, Oswald de ANDRADE, Guimarães ROSA, Clarice LISPECTOR, Jorge AMADO, Dalton TREVISAN, Rubem FONSECA, Caio Fernando ABREU, Luís Fernando VERÍSSIMO e Zélia GATTAI, entre outros.


  As adaptações têm seduzido alguns dos encenadores brasileiros contemporâneos por permitirem, em muitos casos, uma autoria não apenas cênica, mas também dramatúrgica. Ou seja, durante os ensaios a adaptação sofre cortes, acréscimos, modificações enfim, que nascem das intervenções dos atores e principalmente do encenador. Com a autoridade que adquiriu no teatro moderno*, o encenador pode também “adaptar” uma peça teatral, isto é, submetê-la a uma leitura tão pessoal, que o resultado no palco o transforma numa espécie de coautor. Na criação do espetáculo Nelson Rodrigues, o Eterno Retorno, em 1981, ANTUNES FILHO foi ainda mais longe, condensando quatro peças do dramaturgo num único espetáculo. Mas, de um modo geral, são as peças estrangeiras aquelas que sofrem mais modificações quando encenadas entre nós. Não é incomum que no próprio programa da peça apareçam as palavras “tradução” e “adaptação” como complementares entre si. Em 1992, para dar um exemplo concreto, houve uma montagem de Macbeth, de SHAKESPEARE, com “tradução e adaptação” do diretor Ulysses CRUZ.


  A maior ou menor fidelidade ao texto original depende dos objetivos do encenador ou do grupo teatral responsável pela montagem. Um bom exemplo de adaptação radical, ou mesmo de apropriação de um autor estrangeiro, são os dois primeiros espetáculos do grupo Asdrúbal Trouxe o Trombone. Tanto o Inspetor Geral, de GÓGOL (1974), quanto Ubu Rei (1975), de JARRY, foram livremente adaptados por Hamilton Vaz PEREIRA. O mesmo se pode dizer da apropriação que José Celso Martinez CORRÊA fez de Hamlet, de SHAKESPEARE, em seu espetáculo Ham-let, em 1993.


  Segundo Patrice PAVIS, é cada vez mais comum que o termo adaptação seja empregado no sentido de “tradução”. É notável, ele escreve, “que a maioria das traduções se intitule, hoje, adaptações, o que leva a tender a reconhecer o fato de que toda intervenção, desde a tradução até o trabalho de reescritura dramática, é uma recriação, que a transferência das formas de um gênero para outro nunca é inocente, e sim que ela implica a produção do sentido” (1999: 10-11). Ainda segundo PAVIS, o que caracteriza a adaptação é a extrema liberdade que tem o adaptador em relação ao texto original. Ele pode realizar cortes, reorganizar a narrativa, reduzir ou aumentar o número de personagens ou do espaço ficcional, concentrar ou distender a ação no tempo, entre outros procedimentos. O que importa é que “adaptar é recriar inteiramente o texto considerado como simples matéria”. (JRF)


  [image: Image] Dramaturgista, Grupos Teatrais, Processo Colaborativo, Radionovela, Radioteatro, Teleteatro.
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  Agit-Prop (Teatro de)


  O teatro de agitação e propaganda, ou simplesmente agit-prop, fez-se presente na Rússia revolucionária logo nos primeiros momentos, alimentado pelo desejo urgente de participação das organizações de trabalhadores e associações culturais independentes. Contando com o apoio das novas forças políticas que favoreceram a emergência de um teatro instrumentalizado para fins de agitação e propaganda, em uma extensão até então desconhecida pela história, as trupes agitpropistas desenvolveram modos engenhosos e ágeis de comunicação com as comunidades, em uma Rússia de dimensão continental e predominantemente analfabeta, disseminando notícias da Revolução e insuflando o ânimo revolucionário.


  Associadas ao clima político e contaminadas pela liberdade formal de uma vanguarda militante e inovadora, as trupes engendraram um repertório de modalidades cênicas que se impôs também como elemento de ruptura com as formas tradicionais do teatro. Valendo-se da tradição da cultura popular, valorizando em especial as formas curtas, compuseram seu repertório com os jornais-vivos, os processos de agitação, os melodramas* revolucionários e outras variações que introduziam conteúdos políticos, “tingindo de vermelho” formas emprestadas do circo, do cabaré*, do guignol, entre outras. Dos principais grupos soviéticos, o Blusa Azul (1923-1928), ligado à União dos Sindicatos moscovitas, foi provavelmente o coletivo mais atuante dentro e fora da URSS.


  Mais tarde, quando a Revolução entra em fase de consolidação, as trupes tendem à profissionalização e à assimilação pelos organismos institucionais de cultura, voltando-se para temas mais amplos de campanhas e abandonando as formas de intervenção.


  Da União Soviética, o agit-prop disseminou-se por praticamente toda a Europa pela via dos partidos comunistas nacionais. Nos países capitalistas, o teatro de agit-prop tornou-se um movimento de resistência e de ação corrosiva contra o regime. Na Alemanha, principal foco desse teatro nos anos de 1920-30, o agit-prop adotou um perfil mais radical. Ao repertório soviético já consagrado acrescentou outras modalidades de teatralizações, em especial os conjuntos corais – falados, cantados e de movimento –, trazidos da tradição da cultura popular operária alemã. Quando a situação se tornou de alto risco, alvo dos grupos paramilitares nazistas, os grupos de agit-prop mantiveram uma presença mais sutil e engendraram formas subliminares de atuação (o chamado “teatro indireto” ou “teatro invisível”), visando a conscientizar a população contra os perigos do ascendente nazismo. Um dos principais grupos alemães em atuação na época foi O Porta-Voz Vermelho (1927-1936), responsável também pela edição de uma revista homônima, principal veículo de difusão do movimento.


  No Brasil, podemos entender a produção teatral dos Centros Populares de Cultura, os CPCs, da União Nacional dos Estudantes, como modalidades de atuação agitpropista. Surge no ambiente universitário, atrasado algumas décadas no que se refere às matrizes, mas na vanguarda do revival agitpropista da Europa e América dos anos de 1960.


  O CPC legou-nos a novidade de um ativismo cultural de rua, misturando ao ambicioso projeto de arte popular uma prática diversificada entre o agit-prop e o teatro nos moldes profissionais. Embora tenha ficado mais ou menos restrito ao meio estudantil, mais politizado que outros segmentos da população, cumpriu ali seus propósitos de agitação, respaldado em uma entidade da categoria, a UNE, e mantendo vínculos com organizações políticas, como a Ação Popular, que garantiam o ânimo da mobilização.


  Ainda entre nós, guarda também clara semelhança e afinidade com o agit-prop o teatro do oprimido*, criado e desenvolvido por Augusto BOAL: o teatro fórum*, o teatro invisível* e, antes deles, as experiências com teatro jornal*, são todas formas de aproximação e intervenção teatral da realidade inventadas pelos grupos agitpropistas históricos. (SG)
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  Agressão (Teatro de)


  A expressão teatro agressivo foi utilizada por Anatol ROSENFELD para caracterizar um tipo de espetáculo da década de 1960, que repercutiu também no teatro brasileiro. É difícil defini-lo unilateralmente, já que há diferentes formas de agressão, sejam indiretas, por palavras e gestos, sejam um pouco mais diretas, porque procuram dialogar cara a cara com o espectador – como em Tom Paine, de Paul FOSTER, ou Missa Leiga, de Chico de ASSIS, ambas sob direção de Ademar GUERRA, em 1970 e 1972, respectivamente –, sejam explicitamente diretas, partindo mesmo para a agressão física, forçando a participação do público – como em Roda Viva, de Chico BUARQUE DE HOLLANDA, dirigida por José Celso Martinez CORRÊA, em 1968, na qual os atores* brandiam pedaços de fígado cru de boi, salpicando de sangue, às vezes, o rosto de pessoas do público. José Celso, aliás, declarava não compreender por que esse espectador poderia sentir-se agredido ao ser induzido a manter uma conversa com um ator, acrescentando que o problema de alguém do público ser tocado era algo que não tinha nada de mais. Evidentemente, a agressividade sempre esteve presente na dramaturgia ocidental, desde seus primórdios. Vejam-se ÉSQUILO, SÓFOCLES, ARISTÓFANES e SÊNECA. SHAKESPEARE, por exemplo, manda arrancar os olhos de Gloucester em pleno palco no Rei Lear (cena VII – II ato), e faz entrar Lavínia, violentada, com as mãos cortadas e a língua arrancada em Tito Andrônico (cena IV – II ato). Vale lembrar a agressividade reprimida pelo verniz social em peças de STRINDBERG ou mesmo de IBSEN, além de outras formas de agressividade no teatro norte-americano do século XX, com Tennessee WILLIAMS (De Repente, no Verão Passado), e no inglês, com Harold PINTER (Volta ao Lar), e os angry young men (John OSBORNE, Arnold WESKER, John ARDEN, Brendan BEHAN, John WHITING).


  No Brasil, além de Roda-Viva, podemos citar alguns outros espetáculos, como O Rei da Vela, de Oswald de ANDRADE, direção de José Celso Martinez CORRÊA (1967), e A Vida Escrachada de Joana Martini e Baby Stompanato, de Bráulio PEDROSO, de 1970. Neste, a atriz Marília PÊRA arengava debochadamente ao público, solicitando uma chave para o seu cinto de castidade. Também nas peças de Nelson RODRIGUES encontra-se agressão aos valores morais da sociedade burguesa, com a profusão de incestos, assassinatos, violência sexual e mutilações.


  O “teatro agressivo” visava, em geral, atingir categorias sociais que constituíam, na época, o público regular – o burguês médio, o espectador comum, que nas palavras de José Celso Martinez CORRÊA deveria ser degolado “na base da porrada”, como se lê em seu Manifesto/Entrevista, de 1968, no qual pregava um “teatro anárquico, cruel, grosso com a grossura da apatia em que vivemos” (1998: 98). ROSENFELD observou que essas formas de agressividade (indireta ou direta) podiam ter “o significado específico de uma agressão destinada a romper com os padrões da estética tradicional que concebe a arte como um campo lúdico, isolado da vida real” (1976a: 53). Com o que, aliás, concordava José Celso, que recusava o espectador pequeno-burguês que via o teatro apenas como um meio de diversão tranquilo.


  Os exemplos de agressividade no teatro são inúmeros: O Último Carro, de João das NEVES (1975), Apareceu a Margarida, de Roberto ATHAYDE (1973), Maria Manchete, Navalhada e Ketchup, de Ísis BAIÃO (1975), e boa parte da dramaturgia de Plínio MARCOS. O espetáculo adquiria, muitas vezes, características de happening*. O ator Renato BORGHI, quando integrante do Teatro Oficina, declarou: “Seria necessário criar o que chamaríamos talvez de teatro dialético* brasileiro da crueldade. Teatro da crueldade* que não é o inglês, o europeu, o de GENET. Que não é o da marginalização, da exceção. Mas a crueldade do cotidiano brasileiro que deve ser revelado em toda a sua pequenez ridícula […]. Através do teatro dialético da crueldade, mostrando através do humor, do sadismo e do deboche, queremos criar um espelho, revelando, desnudando, colocando em xeque todo o insólito, o grotesco e o absurdo do cotidiano brasileiro” (1982: 153-154). Descontada a confusão estabelecida entre o teatro da crueldade, de ARTAUD, e o “teatro agressivo”, percebe-se que este último visava dar maior conscientização ao público, utilizando obscenidades, blasfêmias e teatralizações de comportamentos eróticos, até mesmo simulação de atos sexuais, procurando obter uma conjunção entre espectadores e atores, na busca de “um desejo quase religioso de catarse, de uma grande purgação coletiva”, observava ROSENFELD que, ao mesmo tempo, advertia: “Fazer da violência o princípio supremo, em vez de apenas um elemento num contexto estético válido, afigura-se contraditório e irracional” (1976.: 56), pois conduziria o público a reagir, ou fisicamente, ou abandonando, simplesmente, as salas de espetáculo. Isto sem esquecer que a propalada agressividade poderia ser uma forma de pactuar com ela e auferir dividendos, ao mesmo tempo que a utilização de tais procedimentos, de forma gratuita, poderia torná-los, paradoxalmente, ingênuos e até mesmo risíveis. Atualmente, grupos teatrais* parecem interessados em reviver tais procedimentos, seja no exterior (La Fura del Baus, em Barcelona, por exemplo), seja no Brasil, com o Teatro da Vertigem, de Antônio ARAÚJO (O Livro de Jó e Apocalipse 1, 11). Nesta última montagem havia até um ato sexual explícito, realizado por profissionais do gênero. Disso tudo se conclui que a acepção “teatro de agressão” necessita ser compreendida não no sentido literal, mas sim na dependência das propostas de produção do espetáculo. (EF)
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  Alegoria


  Figura capital na narrativa da moralidade – tipo de peça do teatro medieval –, é a personificação de um conceito. Empregada como recurso pedagógico, deveria estimular a atividade intelectual do público ao ocultar, sob a representação, uma “verdade” que é preciso descobrir. Sendo figuração de uma verdade teológica, portanto abstrata e universal, a alegoria permeia, além da moralidade, a iconografia, a sermonística, a filosofia e a pedagogia do Medievo (LAUAND, 1986). Na estilística inaciana, preside às representações instrutivas feitas por meio de autos*, procissões, festas e sob a forma de disputatio (diálogo representado nos colégios, em latim, como exercício retórico). Há exemplos abundantes referidos nos documentos internos da Companhia de Jesus sobre espetáculos promovidos com esse recurso nas missões europeias e do Oriente. São, no entanto, escassas as fontes sobre essa atividade no Brasil, onde o contingente missionário foi reduzido e insuficiente em face da vastidão territorial do país. Primordiais para a ilustração desse recurso são os autos atribuídos a ANCHIETA, em que personagens são investidas da função de presentificar preceitos morais e religiosos (vícios, virtudes), dogmas (graça e eucaristia), realidades de interesse coletivo (Igreja e a cidade simbolizando a harmonia entre o poder religioso e o civil) e personagens históricas e mitológicas cuja decifração converge para a valoração de experiências contemporâneas do público. Quanto a este último desígnio, Décio de Almeida PRADO deslinda exemplarmente o componente circunstancial das duas figuras alegóricas, o Governo e a Vila de Vitória, que se defrontam no Auto da Vila de Vitória (c. 1583 – 1586): “Na Vila de Vitória amplia o foco cênico e ideológico abrangendo portugueses e espanhóis, além dos índios. Pouco antes, em 1580, o trono de Portugal, havendo ficado vacante, coubera em herança a FELIPE II, rei da Espanha. Segundo se depreende da peça e de certos indícios históricos, a transmissão de poder entre os dois países não se efetuara sem despertar alguma ebulição. O texto aproveita a oportunidade para dar em breves palavras uma lição tanto quanto possível completa sobre a organização do Estado e as relações entre governantes e governados” (1993a: 31).


  Com as mesmas intenções civilizatórias, predominando, contudo, a preceptiva laica, as festividades civis parateatrais do período colonial utilizam-se do procedimento alegórico. Em ambos os empregos, religioso e civil, a alegoria se constrói como um instrumento publicitário e deve destacar-se visualmente do conjunto da festa como um signo não verbal, ainda que secundada por diálogos. Fernão CARDIM descreve, em 1583, uma procissão na Bahia promovida pela confraria estudantil em que integra o cortejo “uma nau à vela por terra, mui formosa, toda embandeirada, cheia de estudantes, e dentro nela iam as Onze Mil Virgens ricamente vestidas, celebrando seu triunfo” (SOUSA, 1960, I: 94). Por meio do simbolismo da nau representa-se a duplicidade da epopeia marítima portuguesa tornando sincrônicas a perspectiva da Companhia de Jesus e da Coroa: espelhar no Novo Mundo o país do colonizador e conquistar almas para o intemporal Reino de Cristo. O recurso dialógico soma-se ao signo visual quando, das janelas que ladeiam o cortejo, endereçam-se ao povo as personagens Cidade, Anjo e Colégio.


  Nos séculos XVII e XVIII, à medida que se restringem as expedições jesuíticas missionárias (o zelo catequético se exerce de modo mais sedentário nos colégios), as festas cívicas adotam o formato processional e monopolizam o uso público da alegoria nos espetáculos oferecidos à população dos maiores povoamentos. Como figuração de um referente profano e cívico, as alegorias históricas prevalecem sobre as alegorias morais em festas congratulatórias promovidas pelas autoridades na Bahia, no Rio de Janeiro, em Cuiabá e nas cidades mineiras que se desenvolvem na região aurífera. Profusamente empregadas nos autos sacramentais* de CALDERÓN DE LA BARCA, dramaturgo encenado no Brasil no século XVII, as alegorias literárias vão gradualmente se desvencilhando da função instrutiva e assumindo um caráter ornamental. É sobretudo no domínio peculiar da ópera*, utilizando como apoio analógico a mitologia greco-romana, que o procedimento alegórico persiste nos séculos XVII e XVIII. No “teatro em música” do período colonial, observa o historiador Lorenzo MAMMI, a transculturação dos mitos tem um propósito civilista, correspondendo ao desígnio do Iluminismo pombalino. Uma cena arcádica com libreto de autor brasileiro, representada em Belém do Pará em 1793, apresenta “três personagens alegóricas: a ninfa Pará (protetora da cidade), o Gênio tutelar do Estado e o rio Gojará […]. O primeiro elemento a chamar a atenção nesse texto é, sem dúvida, a inclusão dos índios num papel que, numa composição arcádica tradicional, seria dos pastores” (MAMMI, 2001: 43-44).


  A derivação popular desse emprego ocorre no teatro de revista*, miscelânea do documental, do fantástico e do maravilhoso que domina os palcos cariocas nas duas últimas décadas do século XIX. Em uma das suas constantes menções metateatrais, Artur AZEVEDO explica de modo singelo o investimento alegórico: “TRIBOFE. – Mas, pelo que dizes, tribofe não é pessoa, é coisa. FRIVOLINA – É coisa, que será personificada por ti, ou antes, por nós”. (AZEVEDO, 1986: 55)


  Sob a influência da poética simbolista*, adotando como matéria de representação a dinâmica da psique, dramaturgos das três primeiras décadas do século XX retomaram a personagem alegórica. Paulo GONÇALVES integra essa vertente com peças de repercussão no panorama teatral do período: A Comédia do Coração e As Mulheres não Querem Almas, ambas encenadas em 1925. Máscaras (c. 1933), peça em versos de Menotti DEL PICCHIA, inscreve-se nessa tendência ao personificar o masculino e o feminino.


  Novamente com função instrutiva, mas desta vez para representar a transitoriedade das formas históricas, a alegoria será retomada pelo teatro político* da década de1960. Alegorias do poder constituído, da classe dominante, do proletariado e do modo de produção começam a proliferar no teatro brasileiro por meio do incitamento teórico-prático do Teatro de Arena de São Paulo e dos grupos de agitação e propaganda reunidos sob a sigla de Centros Populares de Cultura. Para esses grupos, contudo, a “verdade” oculta sob a figura não será unívoca, mas indício de uma contradição histórica. O Índio, o Padre e Caminha, personagens da peça didática* O Auto dos 99%, encenada para uma plateia de estudantes pelo Centro Popular de Cultura em 1962, funcionam, respectivamente, como representações alegóricas do povo, da Igreja Católica e do governo, em uma fábula que examina o problema da exclusão dos pobres do sistema de ensino. “A alegorização da linguagem, ainda que em baixo grau, torna-se necessária desde o golpe de 1964. Passa-se a utilizar um certo ciframento da linguagem (como se percebe também nos textos analógicos do Arena) onde se trabalha com personagens representativas de determinadas ideias. Já não se pode ter o operariado, mas o Mudo e a Muda, dele representantes. Já não se podem discutir questões pertinentes à classe operária, mas tem-se que discutir a repressão que sua voz sofreu, bem como a nova voz de oposição, o estudante” (SOARES, 1983: 66). A partir de 1968, quando o regime militar criminaliza, através do Ato Institucional Nº 5, as manifestações de opinião, o modo alegórico passa a ser utilizado como uma forma de ocultamento do conflito político. (MAL)


  [image: Image] Auto, Auto da Paixão, Auto Pastoril, Auto Sacramental, Barroco (Teatro), Político (Teatro).
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  Alta Comédia


  Comédia* que se define pela qualidade dos procedimentos cômicos utilizados pelo escritor. Ao contrário da baixa comédia*, que lança mão de recursos farsescos para provocar o riso franco e a gargalhada, a alta comédia utiliza sutilezas de linguagem, alusões, jogos de palavras e ironia, visando alcançar a inteligência e a sensibilidade do espectador, a fim de fazê-lo sorrir. De um modo geral, a alta comédia é ambientada no interior de classes mais favorecidas ou, no mínimo, de classe média alta. Seu alvo predileto são os modismos ou comportamentos humanos, retratados por meio da dialogação viva, repleta de frases de espírito, achados verbais, ironia, a que se acrescenta, inúmeras vezes, farta dose de amargo cinismo. No teatro ocidental, a dramaturgia de Oscar WILDE é exemplo perfeito de tal gênero, a que não falta, inclusive, aguda crítica social.


  No Brasil, as características da alta comédia podem ser encontradas em peças de vários autores que procuraram recriar no palco certos costumes das classes mais favorecidas. José de ALENCAR, por exemplo, afirmou que teve a intenção de escrever uma alta comédia quando pôs em cena O Demônio Familiar, em 1857. Em plena belle époque, João do RIO reproduziu a elegância e a frivolidade dos ricos em Eva e mesclou ao seu drama A Bela Madame Vargas cenas características desse gênero cômico. Outros autores e peças podem ser mencionados como bons exemplos da utilização dos recursos da alta comédia: FRANÇA JÚNIOR: As Doutoras; Paulo GONÇALVES: As Mulheres não Querem Almas, Núpcias de D. João Tenório; Oduvaldo VIANNA: Amor, Feitiço; Guilherme FIGUEIREDO: Um Deus Dormiu lá em Casa; Henrique PONGETTI: Amanhã, se Não Chover, Manequim; Abílio Pereira de ALMEIDA: Pif-paf, A Mulher do Próximo; Silveira SAMPAIO: Trilogia do Herói Grotesco: Da Inconveniência de Ser Esposa, Da Necessidade de Ser Polígamo, A “Garçonnière” do meu Marido; Jorge ANDRADE: Os Ossos do Barão; Millôr FERNANDES: É…, Clô PRADO: Diálogo de Surdos. (EF)
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  Alternativo (Teatro)


  A partir de meados da década de 1970, a arte brasileira experimentou diversos caminhos, entre eles o marginal, o independente, o desbunde, o udigrúdi, designações geralmente vinculadas às heterodoxas práticas contraculturais. A designação de alternativo ganha destaque no início dos anos 80.


  O que pode ser considerado alternativo, desde então? Observem-se duas perspectivas: a artística e a de produção. Na primeira, são incontáveis os grupos e espetáculos montados que, deliberadamente, se posicionaram contra as convenções estabelecidas, em vieses tão díspares quantos são eles em número, tornando impossível as classificações. Na segunda, um marco seguro é o surgimento do grupo* Tá Na Rua, sob o comando de Amir HADDAD, em 1978. Sua inovação está não só no repertório, farsesco, sarcástico, festivo, como especialmente em seu formato administrativo, de teatro gratuito, realizado nas ruas. Outra importante iniciativa é a criação do Grupo Pau-Brasil, em 1977, dirigido por ANTUNES FILHO, grupo que originou a formação do CPT (Centro de Pesquisa Teatral) em 1980, ligado ao SESC-SP, em cujas preocupações com a pesquisa se encontram defesas das injunções de bilheteria. A Cooperativa Paulista de Teatro, fundada em São Paulo no mesmo ano, inaugura um novo modelo administrativo, embora albergando grupos de tendências muito variadas e infinitas soluções artísticas, cuja sobrevivência se evidencia como sólida iniciativa fora dos padrões do mercado. O grupo Terreira da Tribo, de Porto Alegre, igualmente encontrou soluções inovadoras para subsistir: cursos, oficinas e um decidido apoio comunitário, desde sua fundação, em 1978, liberando recursos financeiros para a pesquisa de suas encenações e o gratuito teatro de rua* que empreendem.


  Outros grupos cooperativados podem ser lembrados: Dzi Croquettes (RJ), TUCA (SP), A Comunidade (RJ), Viajou sem Passaporte (SP), Asdrúbal Trouxe o Trombone (RJ), Os Farsantes (SP), Pod Minoga (SP), Pão & Circo (RJ). (EM)


  [image: Image] Contracultura (Teatro e), Experimental (Teatro), Happening (Teatro e).
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  Amador (Teatro)


  O teatro amador, como a designação indica, é aquele praticado por um grupo de pessoas que apreciam o teatro, executam-no com dedicação, mas sem dele tirar proveito econômico. Em caso de lucro, a importância cobrirá os gastos da montagem ou será encaminhada para entidades previamente escolhidas.


  Essa prática teatral assume vários aspectos: simples diversão, reflexão ou crescimento de uma comunidade, rememoração de outras culturas (espetáculos realizados por imigrantes nas línguas de origem, por seus descendentes ou estrangeiros), pregação ideológica e, por último, uma significação que foi de suma importância para o desenvolvimento do teatro brasileiro: assumir seriamente o compromisso de realizar montagens nem sempre viáveis para o teatro profissional. Este último intuito compensatório, expresso por meio de um repertório, pode contemplar textos clássicos, modernos, as técnicas de encenação atuais e procedimentos experimentais no domínio do texto e do espetáculo, procurando acrescentar, revolucionar ou, no mínimo, refletir sobre a arte do teatro. Nesse sentido, é o teatro amador uma das forças propulsoras da mudança e da atualização do panorama teatral.


  No Brasil, as manifestações dos amadores remontam aos primórdios da colonização. Nas viagens marítimas do período colonial ocorreram as primeiras encenações a cargo dos marujos. Um desses registros, em particular, nos diz respeito. Refere-se à nau de guerra Nossa Senhora de Nazaré, que partiu de Lisboa em 1746, tendo como destino o Brasil e cujo diário de bordo registra a representação, em pleno mar, de um entremez* “feito com muita graça dos representantes e gosto dos ouvintes”. (MOURA, 2000: 56).


  Recuando no tempo, não é forçada a afirmação de que as representações comandadas por José de ANCHIETA, os espetáculos cívicos e religiosos nos séculos XVII e XVIII, foram realizados graças à vocação inata para a arte de representar de alguns dos habitantes da terra. Cuiabá, por exemplo, “cidade distante do mar […] possuía, não obstante, uma apreciável tradição teatral, legada da mineração. Com o propósito de homenagear uma alta autoridade judiciária, formaram-se, em 1790, vários conjuntos amadores – ou de curiosos, na linguagem da época – que acabaram por representar, durante um mês, cerca de uma dezena de espetáculos” (PRADO, 1993a: 68).


  Eram esses aficionados que, no século XIX, nas capitais das províncias ou em localidades mais distantes, entretinham a população. Sabe-se que em Curitiba (PR) existiam, em 1875, sete associações de amadores. Em Vitória (ES), o jornal Dezenove de Dezembro chamava atenção para o grupo Sociedade 7 de Setembro e, na mesma província, em Barra de São Mateus e Itapemirim, registraram-se os nomes das agremiações Terpsichore e Sociedade Dramática Particular, respectivamente (GAMA, 1981: 32).


  No Rio Grande do Sul, “a estreita e rala povoação de Casais”, na falta de intérpretes de profissão, “mui raros”, lança, em 1828, as bases da Sociedade do Teatrinho, célula-mater de quarenta grupos* que foram surgindo no decorrer do século. Entre estes, contava-se a afamada Sociedade Dramática que homenageou o conde de CAXIAS, à época governador da Província. A 17 de abril de 1845 foi levada à cena, “com todo capricho e proficiência, nada mais nada menos que a grande peça Otelo, cujo desempenho embasbacou o general legalista e, decerto, fez erguer-se do túmulo o espantado fantasma de SHAKESPEARE” (DAMASCENO, 1956: 21). Foi também com SHAKESPEARE que se surpreendeu o viajante alemão Robert AVÉ-LALLEMANT em 1858, ao ser convidado para assistir a Sonho de Uma Noite de Verão na língua da sua própria pátria. Relata o viajante: “Subiu o pano e começou o prólogo. Mas as transformações do poeta inglês tinham sido antecipadas pelos atores* que representavam perante nós; as heroínas principais eram homens em trajes femininos, que aliás desempenhavam bem o papel* de moças… O público, sobretudo a rapaziada, ficou encantado. Nunca tinham visto coisa igual. As graças ditas no palco eram ouvidas com júbilo e mesmo repetidas” (DAMASCENO, 1956: 362).


  Mas se esse viajante, que assistindo ao espetáculo em um teatrinho modesto e simpático, comparava-o ao de sua cidade natal (Lübeck), nem sempre as outras cidades contavam com locais adequados para resistir a comparações. Na falta de casas apropriadas para exibições teatrais, armavam-se palcos improvisados nas praças ou residências. Em Passos (MG) convocavam-se, em 1874, famílias para que trouxessem bancos e cadeiras e, a céu aberto, apreciassem as representações. Da mesma forma, o jornal O Mossoroense, de Mossoró (RN), lembrava à assistência, em 1872, por ocasião da encenação de A Justiça, peça de Camilo Castelo BRANCO, a cargo do Teatro Recreio Dramático: “Todos os sócios deverão mandar suas cadeiras das quatro horas em diante” (NONATO, 1967: 21).


  Esse teatro familiar integrava-se perfeitamente à vida cotidiana das cidades. Em Salvador (BA), em 1857, funcionava regularmente, na rua do Caquende, um Teatro Familiar sob as ordens do major Polidoro BITTENCOURT, animador e ator. A respeito desse teatro, Sílio BOCCANERA JÚNIOR ainda ouviu uma testemunha ocular: “Fazia gosto assistir-se a um espetáculo. Saía-se de lá agradavelmente impressionado pela maneira corretíssima da interpretação dos papéis. Pareciam mais atores consumados da escola clássica” (RUY, 1959: 99-100). O mesmo se dava em Teresina, no Piauí, em casa de João Isidoro FRANÇA, que desde 1852 entretinha a população da cidade com farsas* e dramas (TITO FILHO, 1975: 20). Em São Paulo, o poeta Paulo EIRÓ improvisou um teatrinho na Rua Direita, em Santo Amaro, e ali, em 1854, fez estrear três comédias*: Traficante de Escravos, Chegamos Tarde e Terça-feira de Entrudo (SCHMIDT, 1959: 75-6).


  Não teve caráter familiar o movimento teatral organizado pelos estudantes dos Cursos Jurídicos, que haviam se iniciado em São Paulo em 1828. Vivendo em um estado de espírito romântico, os estudantes eram grandes amadores teatrais e foram precursores de todas as organizações estudantis. Na verdade, organizaram muito bem o teatro, fascinados por essa forma de expressão direta e viva. Uma das primeiras iniciativas conjuntas dos estudantes da nova escola foi alugar, por um período de cinco anos, o Teatro da Ópera, estabelecendo-se nesse lugar, num primeiro momento, como atores. Em 1830, não sem algumas batalhas, está formada a Sociedade Acadêmica, da qual faziam parte Sebastião Dias da MOTTA, José Maria de Souza PINTO, Bernardo AZAMBUJA e Josino do NASCIMENTO (este último encarregado, com sucesso, dos papéis femininos). O repertório era bastante conhecido: O Filantropo, Sganarello, O Juiz de Paz da Roça, O Triunfo da Natureza. Por ocasião da apresentação desta última peça, o diretor da Academia, em ofício, defendendo-se por não ter impedido a apresentação em dia impróprio, aproveita para elogiar os alunos-atores: “Portaram-se dignamente, fazendo uma função em que adquiriram louvores pelo desempenho da peça, brilhantismo da cena e boa ordem em tudo” (AMARAL, 1979: 31).


  Amadurecendo um pouco, o teatro acadêmico juntou à vocação literária – presente em muitos alunos – o interesse pelo palco, gerando uma dramaturgia bastante singular. Não foram produzidas obras-primas, mas peças preocupadas com a construção de uma nação livre. Convencidos da importância do teatro, os alunos sabem perfeitamente, em 1860, o que podem exigir das artes cênicas: “O teatro é um recinto onde, ao passo em que nos distraímos, corrigimos os costumes, aprendemos a dar valor às mais delicadas manifestações da inteligência e da arte e, sobretudo, a esse apurado bom gosto que diverte e educa insensivelmente as plateias (CARLIONI, 1860: 64).


  Não têm a mesma sisudez paulista as primeiras organizações amadorísticas da Corte. J. Galante de SOUSA transcreve no seu livro O Teatro no Brasil as observações de Carl SEIDLER, inscritas em Dez Anos no Brasil, sobre um grupo de amadores franceses existente no Rio de Janeiro entre 1825 e 1826: “Arrendaram-no (um teatro) comerciantes e fabricantes aqui residentes, e fazem representar muito bem, com notável perícia e graça, as mais recentes produções dramáticas francesas, sobretudo comédias* e vaudevilles*. É verdadeiramente digno de admiração como esses jovens, que só tarde podem sair de seus escritórios, ainda acham lazer e gosto para ensaiar tão bem as peças” (SOUSA, 1960, I: 146). Outra sociedade, na Rua da Quitanda, frequentada por Machado de ASSIS, apresentou a sua peça Quase Ministro!


  Também os clubes fluminenses não dispensavam organizações dramáticas: Alydea Dramática e Ateneu Dramático Ester de Carvalho situavam-se no centro da cidade. Estendendo-se aos subúrbios, havia o importante Recreio Dramático Riachuelense e, no Engenho Novo, o Grupo Dramático São João Batista. Alguns deles tinham teatro próprio e chegavam a imprimir modestos folhetos informativos.


  No Norte, no Sul ou no Centro do país, a tradição amadora passou para o século XX, vigorosa e imprescindível no cotidiano da população. Em 1918, Os Sinos de Corneville, anunciada como peça de autoria de Frutuoso ALEXANDRE, foi o grande sucesso do Grêmio Dramático Familiar, grupo idealizado com a finalidade de “proporcionar espetáculos de simples diversão às famílias do boulevard Visconde de Rio Branco em Fortaleza (CE)”. O local, modesto “entre muros”, abrigava um palco “sobre barricas de bacalhau, cobertas de palhas de coqueiro” (COSTA, 1972: 98). Pode-se constatar, portanto, que ainda não foram abandonadas as trupes familiares. Em Salvador, o Yankee Teatro, em 1918, “realizou na residência do Coronel Alexandre MAIA mais um espetáculo […], uma comédia de VEBER, Um Camarote para Fausto, em seguida Que Bilontra!, com a participação do próprio Alexandre MAIA” (FRANCO, 1994: 43).


  Rio de Janeiro e São Paulo foram pródigos em associações de amadores durante o século XX. A extensa movimentação e a diversidade de propósitos das organizações matizavam e davam um encanto especial a encontros semanais dos amadores com seu público. No Rio de Janeiro, funcionavam os grupos Hodierno Clube, Furtado Coelho, Salas Ribeiro, Grupo Dramático Anticlerical, Ginástico Português, Ideia Livre. Em São Paulo estavam sediados Os Alunos de Talma, Gil Vicente, Amor all’Arte, Filodramático Social, Primeiro de Maio e La Propaganda. Exemplaridades reveladoras de um todo que congregava tendências que pouco tinham em comum.


  Se alguns grupos proporcionavam horas de lazer, outros serviam a grandes causas reivindicatórias de justiça social. Espanhóis e italianos mantiveram durante décadas sociedades amadoras com um repertório eloquente: Hambre, Guerra e Rivoluzione, Los Martires são alguns dos títulos.


  Por outro lado, a elite também organizava suas festas e representações com o concurso de moços e moças com um certo pendor para o palco. Reisada, espetáculo baseado nas pesquisas folclóricas de Affonso Arinos de Melo FRANCO, foi levado ao palco do Teatro Municipal de São Paulo em 1916. Em 1919, O Contratador dos Diamantes, do mesmo Affonso ARINOS, estreava sob o patrocínio da exemplar Sociedade de Cultura Artística e da Prefeitura de São Paulo. Em 1926, o grupo encenava Sarau no Paço de São Cristovão, peça de circunstância escrita por Paulo SETÚBAL em honra da Princesa LEOPOLDINA. Alfredo MESQUITA, pondo em destaque O Contratador (“belíssimo e riquíssimo espetáculo”), vê nessas apresentações – em virtude da escolha dos textos, das encenações cuidadosas e dos figurinos e cenários rigorosamente de época – antecedentes dos grupos amadores que iriam favorecer a modernização do teatro paulista (MESQUITA, 1967: 20). O próprio MESQUITA, baseado nessas encenações de ARINOS, levou em São Paulo, em 1936, Noite de São Paulo, fantasia em que era autor, diretor* e figurante; no mesmo gênero, dirige Casa Assombrada em 1938, e em 1939 encena Dona Branca, na qual novamente faz quase tudo. Nessas três encenações de Alfredo MESQUITA estreiam para a fase seguinte de profissionalização no TBC: Abílio Pereira de ALMEIDA, Geraldo JORDÃO, Marina FREIRE e Décio de Almeida PRADO (MESQUITA, 1977: 24/25).


  Contudo, é no final dos anos de 1930 que o teatro amador se torna um movimento organizado, com possibilidades de abrir novos e mais amplos horizontes para a cena brasileira. Essa forma programática de agir sobre toda a vida teatral começa a tomar forma em 1938, com a criação do Teatro do Estudante do Brasil, grupo do Rio de Janeiro liderado pelo diplomata Paschoal Carlos MAGNO. Entusiasmado com aquilo que havia presenciado na Inglaterra, onde grupos de estudantes representavam SHAKESPEARE, trouxe a ideia para o Brasil. Aqui, com o auxílio da atriz Itália FAUSTA, promoveu a montagem de Romeu e Julieta. O que foi imaginado como uma simples festa estudantil tornou-se um fato muito importante na história do teatro brasileiro. A presença de jovens de outra classe social – o elenco era formado por estudantes secundários e universitários – e a receptividade do público chamaram a atenção da crítica e dos profissionais do palco. Os amadores, conscientes da importância e da responsabilidade do trabalho artístico, haviam criado um espetáculo afinado com a época.


  A repercussão dessa iniciativa favoreceu, logo a seguir, a formação do Teatro Universitário, fundado em 1939 sob a orientação de Jerusa CAMÕES e Mário BRASINI. Com simplicidade, a diretora relembra a intenção desse grupo: “Fazer teatro […] com diversão, sem grandes revoluções cênicas. Coisas que nos alegrassem a vida. Por isso éramos um grupo alegre e interessante” (CAMÕES, 1978: 29). Não foi mero passatempo o Teatro Universitário e diferenciava-se do Teatro do Estudante pela sua característica de itinerância. Percorria bairros distantes, representava em fábricas, quartéis e escolas. Seu grande mérito foi contribuir para que jovens atores, orientados profissionalmente, formassem parte da talentosa geração dos anos de 1950.


  Movido também pela boa acolhida dada aos estudantes de Paschoal, mas com mais recursos econômicos, contando com o apoio de intelectuais de prestígio e ligado a uma associação de artistas plásticos, surge, em 1938, mas estreando verdadeiramente em 1940, o grupo Os Comediantes. Na concepção de Tomás Santa ROSA, um de seus fundadores, o grupo deveria ser uma interpretação brasileira do movimento liderado na França por Jacques COPEAU. Entre as ideias de renovação cênica de COPEAU, havia alguma coisa que servia perfeitamente ao propósito do grupo: alçar o teatro ao nível das outras artes. Foram seus fundadores: Jorge de CASTRO, Luiza Barreto LEITE, Tomás Santa ROSA e Brutus PEDREIRA, logo seguidos por Agostinho OLAVO, Gustavo DÓRIA e ADACTO FILHO.


  A Verdade de Cada Um, peça de Luigi PIRANDELLO, foi escolhida para o espetáculo de estreia por ser uma obra tão revolucionária quanto o grupo pretendia ser. Eram novos, entre nós, os processos de trabalho: estudo minucioso das personagens, marcações* pensadas e recursos que procuravam expressar da melhor forma possível o pensamento do autor.


  Bem acolhidas as primeiras montagens, o grupo pôde continuar até 1943, quando estreou Vestido de Noiva, peça de Nelson RODRIGUES dirigida por Zbigniev ZIEMBINSKI, um artista polonês refugiado da guerra. Um passo à frente tinha sido dado com o concurso de amadores. Haviam compreendido que não bastava renovar o repertório se, paralelamente, não houvesse uma direção de espetáculo segura das intenções do texto e, sobretudo, em perfeita harmonia com os princípios da modernidade cênica.


  Delinearam-se, desse modo, no movimento amador, duas maneiras de proceder, de matizes diferentes, embora não fossem antagônicas. Predominavam no Teatro do Estudante os universitários, secundaristas e técnicos, atribuindo menor importância ao diretor. Os Comediantes, ligados ao movimento intelectual carioca, era um grupo mais ousado, maduro e exigente no que dizia respeito aos novos procedimentos do palco. Foram essas as duas linhas exportadas para outras iniciativas espalhadas pelo Brasil.


  Em São Paulo, na década de 1940, permaneciam atuantes os ingleses (comandados por R. H. EAGLING e Alec WELLINGTON), as agremiações italianas como a Muse Italiche e o Doppolavoro e, ao mesmo tempo, apresentações esporádicas dos alunos da Faculdade de Filosofia da USP que, tendo fundado em 1936 o Teatro Universitário, por iniciativa de Georges RAEDERS, em 1939 levaram à cena, sob a direção de RAEDERS, a peça Noite de Reis, de SHAKESPEARE (GUINSBURG e FERNANDES: 1997: 144-147). Alfredo MESQUITA e Irene SMALLBONES (do grupo English Players) uniram-se em 1943 para formar o Grupo de Teatro Experimental – GTE, cujo ideário suplementava as pobres ofertas do profissionalismo: “Contribuir para a formação de um teatro nacional que seja nacional tanto nas peças e nos autores, como nos atores e cenógrafos […] Serão levadas peças estrangeiras em traduções cuidadosas e de preferência escolhidas entre aquelas que não integram o repertório das companhias profissionais” (MAGALDI e VARGAS, 2000: 176).


  Também estreando em 1943, o Grupo Universitário de Teatro – GUT, ligado à Universidade de São Paulo, privilegiava, no seu começo, o teatro de língua portuguesa: Gil VICENTE, Martins PENA e o contemporâneo Mário NEME. O grupo, sob a liderança de Décio de Almeida PRADO e Lourival Gomes MACHADO, apresentava-se na capital e, nos finais de semana, em cidades do interior. As boas realizações desses dois grupos, mais o elenco orientado pela atriz Madalena NICOL e a “Sociedade de Amadores Ingleses”, estimularam o industrial Franco ZAMPARI a investir em uma casa de espetáculos adequada para dar continuidade a tais exibições teatrais inovadoras e de boa qualidade. Nascia dessa forma, em 1948, o Teatro Brasileiro de Comédia – TBC, iniciativa projetada para acolher amadores e que se tornaria, mais tarde, uma companhia* profissional.


  Na capital de Pernambuco surgia, em 1941, o Teatro de Amadores de Pernambuco, grupo liderado pelo médico Valdemar de OLIVEIRA, com a dupla característica de ser um grupo familiar e, ao mesmo tempo, devotado à qualificação do teatro como um todo. Durante décadas (o grupo ainda existe), membros da família Oliveira e amigos devotados mantiveram em cena um repertório eclético escolhido de acordo com a predileção do diretor. Em grande parte estrangeiro, o repertório correspondia ao desejo de Valdemar de OLIVEIRA: difundir a cultura por meio de uma dramaturgia inédita na cidade do Recife.


  Também no Recife, tendo como alvo o público popular, estreava, em 1945, o Teatro do Estudante de Pernambuco, sob a orientação de Hermilo BORBA FILHO. Juntando o gosto dos participantes às informações que tinham sobre o grupo A Barraca, fundado e dirigido na Espanha por Federico García LORCA, o TEP perseguia o ideário lorqueano. Não chegou a ser um grupo móvel, como era inicialmente a intenção, mas exibiu-se fora de edifícios teatrais* para plateias que desconheciam inteiramente o teatro. Encenou peças do repertório clássico e moderno e iniciou a teatralização de narrativas orais da cultura popular transpostas para o palco por dramaturgos ligados ao grupo. Foi um exemplo para a formação de outros conjuntos nos mesmos moldes e estímulo para uma nova vertente da dramaturgia brasileira.


  No Rio de Janeiro, o Teatro da Universidade Católica, incentivado pelo então frade dominicano Sebastião HASSELMANN, afirmava o objetivo de levar o teatro às praças públicas e a ele se deve uma montagem de Hipólito, de EURÍPIDES, levada à cena nas escadarias do Ministério da Fazenda, em 1949. HASSELMANN teve grande influência sobre o grupo de alunos que fundaria O Tablado, em 1951. Sobre o ideário desse grupo, depõe Maria Clara MACHADO: “O teatro para nós era uma maneira de viver melhor – queríamos ainda salvar o mundo pela arte, pela enorme emoção de ver um trabalho bem acabado” (MACHADO, 1991: 236).


  O salvacionismo e a preocupação com o bom acabamento não eram exclusividade de O Tablado. Ganhando credibilidade no decorrer dos anos 40, a maioria das associações amadorísticas não se contentava mais com divertir nem se socorria de um repertório desgastado. O Teatro do Estudante do Paraná, dirigido desde 1948 por Armando MARANHÃO, encenava textos estrangeiros identificados com seus ideais. Grupos nordestinos encenavam T. S. ELIOT e Paul CLAUDEL. Em Fazenda Nova, pequena cidade pernambucana, Luiz MENDONÇA e sua família restauravam, em apresentações ao ar livre, o Ciclo da Paixão, com imensa repercussão em todo o Estado.


  Igualmente próspero durante os anos 40, o movimento teatral na cidade de Salvador registrava, em 1954, a presença de catorze agremiações amadoras. Entre elas, o grupo inovador do período é o Teatro de Cultura da Bahia, liderado por Nair da COSTA E SILVA. Integrado por intelectuais e estudantes universitários, era também apoiado por profissionais de formação mais sofisticada (FRANCO, 1994: 106).


  Belo Horizonte, cidade que até 1965 não teve companhias profissionais, contou com a participação de amadores de altíssimo nível: João ETIENNE FILHO, Carlos KROEBER, Pontes de Paula LIMA e J. D’ANGELO foram responsáveis pela manutenção de uma atividade teatral sempre sintonizada com as vanguardas mundiais. Sob a direção de Jota D’ANGELO, entraram em cartaz Crime na Catedral, de T. S. ELIOT, e Appolon de Bellac, de Jean GIRAUDOUX. Desde 1959, sob o nome de Teatro Experimental, o grupo encena obras de Eugène IONESCO e Samuel BECKETT.


  Em Porto Alegre, a preocupação com o teatro de vanguarda* se manifesta no Teatro do Estudante do Rio Grande do Sul, criado em 1940 por Germano BONOW FILHO. O mesmo grupo chega a pleno desenvolvimento em 1948 sob a direção de Guilhermino CÉSAR, contando então com a colaboração de Walmor CHAGAS e José LEWGOY. Outros grupos se seguiram a esse num movimento marcado pelo interesse em relação à dramaturgia de alta qualidade. Graças a esses amadores, entraram em cena Fernando PESSOA, August STRINDBERG, Tennessee WILLIAMS, Samuel BECKETT e Eugène IONESCO. Até meados dos anos 60, foram os amadores os responsáveis pela atualização do teatro no Rio Grande do Sul.


  No Estado de São Paulo, a vanguarda que os grupos amadores representaram nos anos 40 e 50 passou a integrar os quadros profissionais. Permaneceram no amadorismo alguns aficionados – tais como Clóvis GARCIA, Osmar Rodrigues CRUZ, Evaristo RIBEIRO, J. E. COELHO NETO, Oswaldo PISANI, Moisés LEINER e Vicente SCRIVANO –, organizando congressos, cuidando da interiorização do movimento para não deixar morrer uma forma de atuação artística que, sob o ponto de vista histórico, parecia já haver cumprido seu papel.


  Em 1955, no II Festival de Teatro Amador, realizado na capital paulista, dos catorze grupos que se exibiram apenas um se destacou pela originalidade dos textos: o Teatro Lotte Sievers, com A Cacatua Verde, de Arthur SCHNITZLER. Em contrapartida, na mesma ocasião, dois outros elencos amadores, embora seguissem repertório em moda, distinguiram-se pela forma de agir e pela exposição de um pensamento inédito. Um deles, O Pequeno Teatro Popular, fundado em 1954 por Emílio FONTANA, optava pela forma itinerante e percorria pequenas cidades interioranas promovendo, ao lado das representações teatrais, mostras de artes plásticas e divulgação de livros. Enquanto isso, o Teatro Paulista do Estudante, incentivado por Ruggero JACOBBI e Carla CIVELLI, fora fundado em 1955 sob diretrizes inovadoras. Apresentava desta forma o seu ideário: “Embora muitos, levados por interesses outros, teimem em negar uma tradição cultural brasileira, ela existe. Possuímos uma cultura nossa e necessitamos incrementá-la. O teatro amador não pode se furtar a essa missão. Deve partir dos responsáveis por esse teatro uma verdadeira campanha de incentivo, de incremento e de defesa da nossa cultura. Embora o nível cultural do nosso povo seja na verdade baixo, nosso povo representa, escondido, nas mais variadas regiões. Nosso povo acalenta lendas, nosso povo é artista, nosso povo é poeta!” (VARGAS, 1967: 35).


  O povo como artista-criador torna-se, nessa perspectiva, um novo sujeito das invenções dramáticas do teatro amador. Mais uma vez, o teatro amador ocupará a posição de vanguarda acolhendo e divulgando dois grandes textos da dramaturgia brasileira. No I Festival Brasileiro de Teatro Amador, realizado no Rio de Janeiro, é apresentado, em janeiro de 1957, o Auto da Compadecida, peça de Ariano SUASSUNA em que se fundem magistralmente a cultura popular e a escrita erudita. Em 1958, no I Festival de Teatro dos Estudantes promovido por Paschoal Carlos MAGNO na cidade do Recife, o grupo da Universidade do Pará encena o auto Morte e Vida Severina, de João Cabral de MELO NETO, dirigido por Maria SÍLVIA com músicas do folclorista Waldemar HENRIQUE. Embora não fosse inteiramente inédito – já havia sido apresentado pelo Coral Falado da USP sob a direção de Ruy AFFONSO –, a apresentação teatral no Recife foi vivenciada e compreendida por quem conhecia de perto o significado da obra. Desse modo, colocando pela primeira vez no circuito teatral a transmutação operada pelos escritores nordestinos sobre a arte popular, os amadores agregavam à nossa cultura teatral uma vertente de extraordinária importância para a década posterior.


  Nos anos 60, a esperança de mudanças sociais envolveu grande parte do movimento amadorístico, agora capitaneado pelos estudantes. Esses novos grupos se interessavam por um tipo de dramaturgia, fosse nacional ou estrangeira, que fizesse pensar, questionar a situação social e promover transformações nos artistas e no público. IBSEN, BRECHT, SARTRE, SUASSUNA, GUARNIERI e Dias GOMES forneceram o repertório para grupos de todo o país. Alguns desses grupos sentiam necessidade de expor, em linguagem própria, os assuntos pertinentes à situação do momento. Foi o que fez o Teatro de Amadores Gráficos de Fortaleza, discutindo a reforma agrária no espetáculo Terra Queimada, texto escrito pelo diretor Domingos Gusmão de LIMA. Também desse modo agiu Mário de ALMEIDA escrevendo para o grupo Teatro de Equipe, de Porto Alegre, a peça O Despacho. Em breve essa peça se transformaria em um texto emblemático do teatro de resistência*.


  Em São Paulo, o governo estadual ampara o movimento amador e, em 1965, auxilia o TUCA (Teatro da Universidade Católica), grupo orientado por Roberto FREIRE. O sucesso de Morte e Vida Severina, espetáculo de estreia dirigido por Silnei SIQUEIRA, com música de Chico BUARQUE DE HOLLANDA, leva o grupo ao Quarto Festival Mundial de Teatro em Nancy, na França, onde os estudantes paulistas ganham o primeiro prêmio.


  O fato não somente deu prestígio ao TUCA como incentivou a formação de outros elencos universitários. No Rio de Janeiro, o Teatro da Universidade Católica apresentou O Coronel de Macambira, de Joaquim CARDOZO. Em São Paulo, em 1966, estreiam o TESE (Teatro Sedes Sapientiae), o TEMA (Teatro Mackenzie), o TUSP (Teatro da Universidade de São Paulo) e o Teatro do Onze, organizado pelo Centro Acadêmico da Faculdade de Direito da USP. Por esses grupos foram encenadas, respectivamente: As Troianas, de EURÍPIDES; A Capital Federal, de Artur AZEVEDO; A Exceção e a Regra, de Bertolt BRECHT; e Vereda da Salvação, de Jorge ANDRADE .


  O agravamento da censura*, que, desde o golpe militar de 1964, vigiava todos os meios de comunicação, faz com que os amadores, independentes ou ligados às instituições de ensino, tentem se expressar através de metáforas. Aqueles que falam diretamente o que pensam, como é o caso dos criadores de Canudos, espetáculo inscrito na Mostra de Teatro de Salvador, em 1973, sofrem coerção. Esse espetáculo foi impedido de prosseguir a exibição sob a ameaça feita pelo diretor da faculdade, de convocar a tropa policial.


  Sob a necessidade de libertar-se dessas amarras, surge outro tipo de reivindicação que não é apenas de transformação social, mas que contempla também o direito individual à expressão. Surgem dessa aspiração as “criações coletivas*” arquitetadas pela vanguarda internacional e logo exercitadas pelos amadores. Exemplos desse modo de invenções do espetáculo encontram-se em todo o movimento amador do país. Na Paraíba há O Asilo, encenado pelo Movimento de Cultura Artística da Paraíba, em 1972. O Diretório do Centro Acadêmico Biomédico de Vitória (ES) encena, em 1972, o espetáculo São Mateus Colônia. Esse processo de trabalho já havia sido adotado pelo TUCA, em São Paulo, que apresentou, em 1969, o espetáculo Comala e, em 1970, O Terceiro Demônio. Mais de dez anos passados, no Festival Brasileiro de Teatro Amador realizado em Ouro Preto, em 1986, oito grupos ainda apresentavam “criações coletivas”. Não se tratava mais de uma opção inovadora, porém de uma estratégia para superar a crescente dificuldade de obter a autorização para encenar determinados autores.


  Sempre houve dificuldades para a atuação dos amadores, mas o número crescente de participantes conduziu à formação de associações de auxílio mútuo. Começando pela organização de encontros e terminando por formalizar-se em Federações, uma geração de amadores teatrais forjou uma trama ligando todas as regiões do país e colaborando, de modo inegável, para a disseminação de informações em todos os planos da cultura. Começando com os Festivais Nacionais de Teatro de Estudantes organizados por Paschoal Carlos MAGNO, no final dos anos 50, esses eventos foram de extraordinária importância. Os Festivais do Recife (1958), Santos (1959), Brasília (1961), Porto Alegre (1962), Guanabara (1968), Aldeia de Arcozelo (1971), traduziram-se em “lições de vida […] onde erros e acertos eram debatidos por pessoas competentes, num ambiente em que a troca era o que importava e a competição era esquecida” (AGUIAR, 1992: 32).


  Os encontros periódicos não foram o bastante. Havia, segundo Maria Helena KÜHNER, “um sonho de união mais geral e permanente” (1987: 13). Meira PIRES criara, em 1954, a Sociedade Nacional de Teatro Amador (SONATA) e Maria HELENA, então funcionária do Serviço Nacional de Teatro, propõe ao setor público uma atuação direta para congregar e apoiar o amadorismo teatral. Nasce assim a FENATA, estruturada a partir de discussões com os grupos. Em 1976, cada Estado cria a sua fundação associada a uma CONFENATA (Confederação Nacional de Teatro Amador). A descentralização “abriu canais de comunicação com os agentes culturais em todos os níveis, possibilitando um processo de troca e de tomada compartilhada de decisões”. (KÜHNER, 1987: 319).


  Poucos grupos importantes resistiram na qualidade de “não profissionais” – designação agora em uso para o teatro amador. O Tablado, O Teatro Experimental de Artes de Caruaru, em Pernambuco, e o Teatro de Amadores de Pernambuco são os mais notórios. Quanto aos outros, a consciência da importância do seu trabalho levou-os à profissionalização e ao aperfeiçoamento teórico e prático adquirido em escolas.


  Teatro amador feito por prazer, por e para grupos familiares e vizinhança, ainda surge em cidades do interior ou em bairros periféricos das cidades grandes. As organizações governamentais os apoiam, procurando preservar a identidade cultural de cada grupo, mas oferecendo apoio técnico e teórico de profissionais saídos do ensino formal.


  Um exemplo pode ser extraído de informativo da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, informando que cerca de mil pessoas acham-se envolvidas no projeto Teatro Vocacional (outra designação atual do amadorismo). O traço mais característico do amadorismo – a possibilidade de trabalhar coletivamente uma ação dramática sintonizada com a atualidade – encontra-se agora, ao que parece, nos bairros distantes. É onde o teatro procura ser um momento de cultura, reflexão e solidariedade. (MTV)


  [image: Image] Anarquista (Teatro), Filodramáticos, Ídiche (Teatro), Operário (Teatro), Universitário (Teatro).


  [image: Image] Brito, 1958; Nunes, vol. III, 1956; Prado, 1975; Silveira, 1976a.


  Anarquista (Teatro)


  O teatro foi tão importante quanto a imprensa libertária como meio de difusão do “saber revolucionário”, ouvido e propalado por uma parte expressiva dos imigrantes italianos, espanhóis e portugueses desembarcados no Brasil desde meados do século XIX. Uma vez estabelecidos e organizados os imigrantes, surgiram agremiações com palcos próprios, possibilitando as veladas de sábado, quando encenações de peças, declamações de poesias, números musicais e conferências traduziam, para a plateia operária, durante algumas horas, os princípios do ideário anarquista atento à justiça e à igualdade social. Essa prática cultural do movimento operário e socialista do Ocidente teve continuidade, no País, em núcleos urbanos para onde convergiram os fluxos imigratórios.


  O teatro, arte viva por excelência, servia de imediato à instrução, à discussão e ao combate. Uma edição do livro Teatro Popolare 2, de 1907, difundida entre os grupos* italianos, recomendava a coletânea de textos aos “homens de boa vontade” e enfatizava, no prefácio, pontos básicos a serem atingidos: “A pátria, velha superstição que serve tão bem para manter os exércitos sanguinários e as polpudas negociatas; a religião, secular mentira que faz do homem um instrumento servil dos padres e dos ricos; a propriedade, instituição baseada na violência” (MOLINARI, 1907: 2).


  O caráter universalista da doutrina fazia com que os textos franceses (vertidos para o italiano), espanhóis e italianos servissem perfeitamente às associações dramáticas em quaisquer dos locais onde fossem apresentados. O que se exigia do dramaturgo era a clareza das situações enfocadas e veemência para que permitissem suscitar gestos de luta. A repetição dos mesmos textos, como se fossem cartilhas elaboradas com cuidado para uma aprendizagem eficiente, demonstra que não havia preocupação com o ineditismo.


  Responsabilità, de Jean GRAVE; Senza Patria, de Pietro GORI; Triste Carnevale, de autor desconhecido; A Ceia dos Pobres, de Campos LIMA; Los Conspiradores, de Felipe MORALES; Viva Rambolot, de Gigi DAMIANI; O Infanticídio, de Mota ASSUNÇÃO; O Mestre, de ROUSSEL; Famintos, Maio e Pecado (três peças de Santos BARBOSA); O Fuzilamento de Ferrer e A Grande Data, ambas de Carlos DIAS; Crime Jurídico, de Filomeno COELHO; O Vagabundo e Amanhã, de Manuel LARANJEIRAS, atravessaram por quase quatro décadas (1900-1936) os palcos anarquistas, sendo representadas em espanhol, italiano e português sem quase nenhuma queixa por parte dos comentaristas ou do público no que diz respeito à repetição.


  Caso de permanência proposital no repertório é o Primeiro de Maio, de Pietro GORI, uma transposição poética em torno da esperança por um mundo que há de vir e que não se acredita muito distante: “Lá está… o país feliz… a terra é de todos como a luz e o ar…” (1923: 11-12). Sem individualizar personagens, a peça celebra o Dia do Trabalho e, pelo entusiasmo e encantamento que produzia nos espectadores, tornava-se um rito de crença oficiado sob a forma de teatro. O efeito encantatório fazia com que sua encenação fosse recomendada para ocasiões muito especiais: festejos, homenagens, comemorações de datas significativas para o movimento operário.


  Ao lado dos textos poéticos de Pietro GORI e dos dramas com pendor romântico* ou melodramático*, pequenas farsas* animavam as veladas. De grande repercussão por anos a fio foram dois textos de Gregório Nazianzeno de Vasconcellos, que adotara o pseudônimo de Neno VASCO. Filólogo e bacharel português residente no Brasil por alguns anos, escreveu Greve de Inquilinos e O Pecado de Simonia. As peças estrearam nos palcos anarquistas em 1907 e 1908 e são os primeiros textos próximos do sarcasmo e do riso brasileiros. Lembrando velhas farsas portuguesas, mas trazendo a ação para o Rio de Janeiro e aproximando-se do estilo de Martins PENA, as duas peças recorriam ao quiproquó*, a falsos fantasmas, identidades trocadas, personagens escondidas e correrias em cena. Não se limitavam, contudo, à diversão inconsequente. Era um dever “propalar por meio de representações teatrais as ideias renovadoras”, proclamava o grupo carioca Ideia Livre (CAFEZEIRO e GADELHA, 1996: 374). Por essa razão, em Greve de Inquilinos imiscui-se, entre brincadeiras, a tese do direito dos trabalhadores ao uso do prédio que construíram. Em Pecado de Simonia o padre explorador de uma viúva é desmascarado por um jovem operário anarquista. De permeio, entram na discussão os temas do amor livre, o militarismo e, evidentemente, o anticlericalismo. Uma nota publicada no jornal A Plebe (SP), em 17 de março de 1934, reafirma não só a aceitação e o longo trajeto da peça quanto indica a existência de esparsos grupos libertários no interior do Estado de São Paulo: “O Pecado de Simonia. Precisamos de vários exemplares […] para atendermos a pedidos que nos fazem amigos do interior que pretendem representá-la. Quem tiver um exemplar que não precisar pode mandá-lo à nossa redação que será bem aproveitado” (VARGAS, 1980: 134.).


  Autores brasileiros surgidos nos primeiros decênios do século XX não tiveram a mesma sorte de Neno VASCO. Avatar, do poeta e jornalista rio-grandense Marcelo GAMA, apesar de editada em 1905 por Pinto & Cia., foi, segundo registros obtidos até o momento, uma peça pouco representada. Há indicações de uma encenação no Rio Grande do Sul, mas a imprensa só a registra em 1908, quando foi levada à cena na Federação Operária do Rio de Janeiro, e em 1920, em São Paulo, quando apresentada no Salão Celso Garcia em uma cerimônia rememorando o fuzilamento de Francisco FERRER. O enredo condenava o autoritarismo militar e a exploração. Enfatizava a desgraça da pobreza e enaltecia o amor livre. Os versos, a linguagem apurada e a desesperança não agradaram aos operários, apesar da representação verídica da violência sofrida pelos pobres e da formulação de conceitos muito adiantados para a época.


  É de Avelino FÓSCOLO, mineiro de Sabará e uma das personalidades mais curiosas entre os militantes anarquistas, a peça O Semeador. Órfão aos doze anos de idade, FÓSCOLO começou a trabalhar nas minas de Morro Velho, ao lado de trabalhadores escravos. Para fugir a esse semicativeiro, engajou-se na Companhia de Quadros Vivos, dirigida pelo americano KELLER, e pouco depois, em uma companhia teatral* portuguesa dirigida por Antonio FERNAL, com a qual mambembou por Minas Gerais. Nesse período, escreveu a opereta* Os Estrangeiros, sua primeira peça teatral. FÓSCOLO veio a ser jornalista, farmacêutico e, sobretudo, um modesto homem de teatro que procurava colocar em cena, com elencos amadores, alguma coisa que sacudisse a população de Taboleiro Grande (Paraopeba), onde residia. Inúmeras vezes montou Gaspar, o Serralheiro, de Baptista MACHADO. Impressionavam-no as frases enfático-revolucionárias do texto: “Esmola para o operário que ficou sem pão! / És operário, não és um vadio” (1937: 20). O Semeador não deixa de ser um breve encontro entre o regionalismo brasileiro e as pregações de TOLSTÓI. Traz para o palco uma personagem singular, um jovem que aprendeu na Europa o ideário anarquista e vai aplicá-lo na fazenda do pai: administrar a fazenda como uma posse comunitária, abolir os lucros e implantar a economia de troca. Se o texto escandalizou os proprietários das pequenas cidades, também, ao que parece, não teve sorte melhor nos maiores centros operários, onde a preocupação básica era com os problemas das fábricas, e não com os problemas do campo. Há apenas o registro de uma encenação da peça em São Paulo, onde foi apresentada em 1922, no Festival dos Sapateiros.


  José OITICICA, figura importante do movimento anarquista brasileiro, foi também dramaturgo. A pregação libertária em seus textos coube invariavelmente à personagem do raisonneur*. Azalan, Quem os Salva e Pedra que Rola – um “diálogo libertário de amor livre, comentado por toda a imprensa burguesa” (RODRIGUES, 1972: 79) – nunca foram representadas, tanto quanto se sabe, por trabalhadores. Há notícias, no entanto, de que as duas últimas peças fizeram parte, na temporada de 1920-1921, do repertório da Companhia Dramática Nacional, um conjunto profissional cuja primeira figura era a garibaldina Itália FAUSTA.


  Dois dramaturgos proletários, Marino SPAGNOLO e Pedro CATALLO, residentes em São Paulo, são exemplaridades dentro do movimento anarquista. Figuras influentes nos bairros dessa cidade onde viveram (Belenzinho e Brás), devotados à causa, tiraram das observações do dia a dia e da vivência como trabalhadores os assuntos para suas obras. Marino SPAGNOLO, vidreiro e depois alfaiate, escreveu Bandeira Proletária, que, a partir do nome e do apelo final, foi recebida com muito entusiasmo quando, em 1923, o Grupo de Teatro Social a levou no Salão Celso Garcia. Sapateiro profissional, CATALLO escrevia e dirigia peças que “permitem entrever o nascimento de uma dramaturgia operária brasileira, com fisionomia própria, amalgamando todas as influências recebidas dos teóricos europeus numa arte própria” (VARGAS, 1980: 73). Uma Mulher Diferente, seu texto de maior relevância, questiona a burguesia, a exploração sexual da mulher, as infâmias do clero e as restrições ao controle de natalidade. Os atores amadores*, recrutados entre gráficos, sapateiros, marmoristas, costureiras e tecelões, tinham, regularmente, a supervisão dos ensaiadores Lírio REZENDE, Mariano FERRER, Santos BARBOSA, Pedro CATALLO (em época mais recente) e o histórico Furtado MEDEIROS, no Rio de Janeiro. A este último refere-se Edgar RODRIGUES: “Um português dos Açores, que não era anarquista, mas contribuiu muito para o teatro social dos libertários incentivando a formação de grupos e ensinando a arte de representar aos operários” (1972: 79).


  Em contraponto à fala libertária, desenhava-se a Primeira República tentando equilibrar-se e fortalecendo-se aos poucos entre eleições fraudulentas, a I Grande Guerra, epidemias e estados de sítio. Por outro lado, as indústrias se desenvolviam e, com elas, a classe trabalhadora, seus problemas e sua força social. Data de 1906 o Primeiro Congresso Operário Brasileiro. As agruras do trabalhador não eram, por essa razão, menores. Até quase a metade dos anos 20, coube aos socialistas e sobretudo aos anarquistas o papel preponderante na conscientização e na liderança das reivindicações trabalhistas. Embora os representantes da classe tenham enviado a Wenceslau BRAZ, em 1917, um plano de governo, os direitos mais elementares foram conquistados por meio de greves. De 1901 até 1913, atravessando os governos de Campos SALLES, Rodrigues ALVES, Afonso PENA e Nilo PEÇANHA, eclodiram 129 greves no Estado de São Paulo, em protesto quanto às condições desumanas de trabalho impostas aos menores de 5 a 12 anos.


  Cabiam, portanto, ao teatro anarquista*, além da conscientização, difusão cultural e descontração em clima de confraternização (o “baile familiar” encerrava os encontros semanais), as atribuições de expressar solidariedade aos companheiros presos e seus familiares, bem como de angariar fundos para a luta (o jornal A Plebe noticia, em 22 de outubro de 1920, a apresentação, no dia seguinte, da peça Os Filhos da Canalha, “para angariar recursos para os camaradas presos na Europa e na África”).


  Perseguidos com mais intensidade durante os governos BERNARDES e VARGAS, os grupos teatrais cumpriram, dentro das possibilidades, sua finalidade. Com a democratização em 1945, houve uma tentativa de revigoramento, embora o repertório fosse se esgotando a cada ano. Mesmo assim, o periódico Dealbar noticia, em 1967, a representação de O Guerreiro, de Waldir KOPEZKY, patrocinado pelo Centro de Cultura Social, em São Paulo. (MTV)


  [image: Image] Amador (Teatro), Filodramáticos, Operário (Teatro), Político (Teatro).
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  Animação (Teatro de)


  Manifestação contemporânea do teatro de bonecos* que, com bonecos* ou não, coloca em cena outros elementos, como objetos, imagens, sombras, formas abstratas, que contracenam com atores* e atores-animadores visíveis ou ocultos, mas mantendo sempre o foco principal de atenção nas figuras animadas. Ana Maria AMARAL afirma que a arte do teatro de animação é exercício e caminho para se chegar à essência das coisas: “o teatro de animação mostra o avesso, o inverso das coisas. Com elementos materiais, o imaginário é mais bem representado. Através de rostos rígidos (de madeira, pano ou papel) em movimento, a versatilidade da vida se mostra. Mas não se deve fazer dos objetos, formas ou bonecos simples réplicas do homem, mas, sim, expressar com eles a não realidade, o não-ser-sendo. Não realidade ou não-ser-sendo é ir além da realidade” (2005: 23).


  A dramaturgia do teatro de animação, quase sempre, é não tradicional, sendo a música, os efeitos sonoros e a iluminação fundamentais. É uma linguagem que se expressa principalmente através de imagens que emitem códigos e despertam emoções.


  No Brasil, essa manifestação acentua-se a partir da década de 1980, com novas expressões por parte de grupos antes mais tradicionais ou com o surgimento de novos grupos. O XPTO, de São Paulo, amplia o seu espaço cênico em Coquetel Clown (1989) e Babel Bum (1994), sempre misturando dança, mímica* e bonecos; o Grupo Sobrevento, de São Paulo, entre outras produções, mantém em seu repertório a peça Ubu! (1996), uma adaptação* da obra de Alfred JARRY, na qual, sob o conceito da supermarionete de E.G. CRAIG, embaralha os limites entre teatro de bonecos* e teatro de ator, com a participação ativa de objetos na cena e uma banda de heavy metal; O Casulo, de São Paulo, com Babel – Formas e Transformações (1992) explora a relação homem/forma, usando principalmente formas geométricas para apresentar, em ciclos que se repetem, a construção e a desconstrução da Torre de Babel, uma metáfora das relações humanas; o Grupo Pia Fraus, de São Paulo, a partir de 1984, busca a integração entre os recursos do teatro de bonecos com a dança, a máscara*, o circo e as artes plásticas. Na montagem de Flor de Obsessão (1996) – baseada na obra de Nelson RODRIGUES –, o grupo foi bem-sucedido, estabelecendo um jogo entre atores, bonecos e objetos. Muitas outras incursões nessa linguagem vêm sendo feitas, como, por exemplo, a experiência que o grupo* Usina Contemporânea de Teatro, do Pará, apresentou com o espetáculo À Deriva (1992) – roteiro baseado em A Tempestade, de SHAKESPEARE. Igualmente a Cia. Pequod, do Rio de Janeiro, com montagens como Sangue Bom (1999) e Filme Noir (2004), nas quais são utilizados princípios técnicos da linguagem do cinema.


  O trabalho dos grupos mencionados, somado ao de diversos outros espalhados pelo Brasil, contribui para superar ideias estereotipadas sobre o teatro de animação: a primeira, como linguagem artística destinada exclusivamente ao público infantil; a segunda, como teatro popular-folclórico. A ideia de teatro exclusivo para crianças está relacionada com o boneco, ora como brinquedo, ora como instrumento didático e educativo capaz de propiciar o aprendizado de conteúdos ou estimular a fantasia. Já a concepção popular-folclórica é formada com base nas referências do mamulengo*, vista como expressão em que predominam o cômico e a crítica social e política. O equívoco está em ver o teatro de animação apenas segundo essas duas concepções, deixando de perceber que, além disso, reúne produções que se diferenciam e não se enquadram em tais perspectivas.


  É importante destacar que, “partindo-se da perspectiva da atuação com objetos, descortina-se um universo artístico em constante expansão, em que o objeto pode ser animado, manipulado, manuseado, acionado, expressar-se por si, não mostrando nada mais do que ele mesmo, entre tantas outras invenções. Os avanços experimentados apontam, num futuro próximo, para novas possibilidades do teatro de animação, no que diz respeito ao ato performativo com objetos” (COSTA, 2008:10). (AMA e VB)


  [image: Image] Bonecos (Teatro de), Formas Animadas (Teatro de), Objetos (Teatro de).
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  Antropofagia (Teatro E)


  O “Manifesto Antropofágico”, de Oswald de ANDRADE, publicado em 1928, mesmo ano da publicação de Macunaíma, de Mário de ANDRADE, foi uma primeira tentativa de sintetizar as diversas tendências vanguardistas europeias recebidas no Brasil, contaminando-as (ou devorando-as, como propunha Oswald) com o pensamento mítico do nosso selvagem, acrescidas das influências também míticas do elemento negro, tão presentes na cultura nacional. “Tupi or not tupi”, já dizia ele. Assim, enterrava-se, em definitivo, a visão romântica do índio brasileiro (“o bom selvagem” de Gonçalves DIAS, ALENCAR e outros mais) e criava-se uma linguagem literária que se caracterizava não exatamente pela negação dos valores eruditos europeus, mas pela assimilação aos demais, já fortemente enraizados na psique nacional. De certa forma, retornava-se à atmosfera lúdica, debochada e agressiva da Semana de Arte Moderna de 1922. O popular (mesmo o popularesco) não é mais descartado. Aceitam-se, sem reservas, as contribuições do circo, do teatro de variedades e até mesmo os procedimentos da ópera* italiana ou da ópera francesa no que têm de excessivo, tanto na produção como no espírito. Recursos advindos do Surrealismo, do Expressionismo, do irracional, enfim, mesclam-se à visão grotesca da realidade, não mais recusada, mas desejada. Ao mesmo tempo, a sexualidade não é mais assumida pudicamente, porém, ao contrário, de forma desenfreada, assim como a irreverência, a desmistificação da religião e da ordem constituída juntam-se à paródia* do ufanismo, do progressismo, do desenvolvimentismo, numa atmosfera de piada e humor cáustico. A síntese anti-ilusionista deságua numa estética popular na qual as categorias do bom e mau gosto, do impuro e do puro desaparecem, descartando-se as preocupações psicológicas, resultando numa nova visão política do homem brasileiro e na recriação poética da realidade em que vive. Nessa realidade, os componentes não se harmonizam, mas, ao contrário, conservam suas características básicas, travando-se um diálogo que se torna altamente produtivo. Assim, quando nossos índios devoraram (literalmente) o Bispo Dom Pero Fernandes SARDINHA, teriam dado o primeiro passo para essa festa anárquica e debochada. A montagem de O Rei da Vela, de Oswald de ANDRADE, em 1967, pelo Grupo Oficina, sob a direção de José Celso Martinez CORRÊA, e a encenação de Macunaíma, de Mário de ANDRADE, em 1978, por ANTUNES FILHO (com a colaboração de Jacques THIÉRIOT e Naum Alves de SOUZA), são os dois marcos principais do teatro antropofágico. O qual, é preciso insistir, não recusa os elementos eruditos, mas os associa a técnicas vanguardistas, resultando numa linguagem cênica que pretende abarcar a totalidade teatral, sonho wagneriano da Gesamtkunstwerk (obra de arte total), agora tupinizado e africanizado. É em 1967/68 que explode o tropicalismo* no cinema, com Terra em Transe, de Glauber ROCHA, e na música com Caetano VELOSO e Gilberto GIL, movimentos afins com o teatro antropofágico. (EF)


  [image: Image] Modernismo (Teatro e), Tropicalista (Teatro).
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  Antropologia Teatral


  A antropologia teatral foi elaborada pelo diretor italiano Eugenio BARBA não apenas enquanto “ponto de vista sobre o teatro”, mas como disciplina fundamentada cientificamente. É resultante de uma longa experiência teatral, marcada de forma determinante pelo encontro com o diretor* polonês Jerzi GROTÓVSKI. De fato, muitos dos aspectos presentes nas formulações da antropologia teatral podem ser reconhecidos no livro que publicou em 1968, Em Busca de um Teatro Pobre, como a presença da “montagem“ no trabalho do ator* e a importância do “treinamento” como prática geradora de materiais que auxiliam a construção da expressividade do intérprete. Após a experiência com GROTÓVSKI, BARBA funda seu próprio grupo, o Odin Teatret, com sede em Holstebro, na Dinamarca. O trabalho de criação é pontuado por viagens, sobretudo aos países asiáticos, ao México e à América Latina, cujo caráter de estudo e de pesquisa de campo tem um papel determinante nas formulações da antropologia teatral.


  Nas viagens BARBA reconhece, sobretudo no trabalho dos mestres-atores orientais, a existência de “princípios comuns”, responsáveis pela construção da “presença”, da “vida” e da “bios” cênica. Como resultado desse processo de estudo e experimentação prática com os atores do Odin, Eugenio BARBA funda, em 1979, a ISTA – International School of Theatre Anthropology, uma escola itinerante que promove encontros internacionais em diferentes partes do mundo, nos quais artistas de culturas diversas debatem e refletem, teórica e praticamente, sobre os princípios presentes em suas culturas teatrais. Desde o primeiro encontro da ISTA, em 1980, em Bonn, na Alemanha, vários outros se sucederam, um dos quais em Londrina, no Paraná, em 1994, organizado por Nitis JACON.


  A continuidade dos encontros da ISTA e da prática artística de BARBA levou, por sua vez, à escritura de vários textos teóricos. Dois deles são fundamentais, pois buscam dar unidade teórica à antropologia teatral enquanto campo específico do saber: A Arte Secreta do Ator – Dicionário de Antropologia Teatral, escrito juntamente com Nicola SAVARESE, em 1991, e A Canoa de Papel, escrito por BARBA, em 1993. Nesses dois livros, encontram-se informações que dizem respeito tanto aos princípios, espécies de “denominadores comuns” das diferentes práticas examinadas, quanto à delimitação do próprio objeto de estudo. Se em Arte Secreta vários são os aspectos analisados, tais como “anatomia”, “dilatação”, “dramaturgia”, “energia”, “historiografia”, “montagem”, “ritmo”, “técnica…”, em A Canoa de Papel, escrito com a finalidade de ser um Tratado de Antropologia Teatral, BARBA realça, de maneira mais evidente, quatro princípios da técnica extracotidiana: o equilíbrio precário, a dança das oposições, a incoerência coerente e a virtude da omissão, além de trabalhar o conceito de ação real e, mais recentemente, o de subpartitura.


  No Brasil, a antropologia teatral foi introduzida primeiramente por Luís Otávio BURNIER, ex-aluno de Étienne DECROUX e um dos membros consultivos da ISTA. Após sua experiência no exterior, passa a integrar o corpo docente do Departamento de Artes Cênicas da Universidade Estadual de Campinas, fundando em 1985 o Lume– Núcleo de Pesquisas Teatrais da Unicamp, juntamente com Carlos SIMIONI. A despeito da presença acentuada de elementos do Mimo Corpóreo de DECROUX e da eleição da cultura brasileira como objeto preferencial de estudo, a antropologia teatral é a base que fundamenta, inicialmente, o trabalho do grupo*. Além do Lume, poucos são os grupos teatrais no Brasil que reconhecem a antropologia teatral como uma referência importante para a produção do trabalho artístico. Os mais significativos são Os Enganadores, fundado em 1997, em Porto Alegre, dirigido por Jackson ZAMBELLI; a Usina do Ator, fundado em Porto Alegre; a Cia. Teatral Avatar, criada em 1986, em Salvador, e dirigida por Paolo ATTO; o ARS Teatro, fundado em 1999, em São Paulo, dirigido por Beth LOPES. Apesar das inúmeras contribuições dadas por BARBA no sentido de aprofundar as percepções sobre o fenômeno teatral – e particularmente sobre os processos expressivos do ator –, o caráter “científico” de suas teorizações é hoje questionado. Segundo alguns estudiosos, dentre eles Marco DE MARINIS, membro consultivo da ISTA (DE MARINIS é professor na Università Degli Studi di Bologna), os “princípios” da antropologia teatral não levariam em consideração as significativas diferenças existentes entre os fenômenos teatrais examinados, responsáveis pela pregnância expressiva de cada um deles. Tais estudiosos afirmam que as elaborações de BARBA correm o risco de anular as especificidades das diferentes manifestações teatrais, que definem a identidade de cada forma expressiva.


  Mesmo colocando-se em discussão alguns aspectos da antropologia teatral, é importante reconhecer que sua criação permitiu uma ampliação significativa de horizontes no que diz respeito às reflexões sobre o trabalho do ator, até então praticamente limitadas à polarização “identificação-distanciamento”. Por meio da antropologia teatral, diferentes culturas passaram a ser objeto de estudo, transformando-se em referências geradoras de estímulos. Além disso, várias manifestações cênicas do passado, no Ocidente, foram resgatadas tendo como eixo a atuação do performer. Esse novo paradigma permitiu que a arte da atuação começasse a ser vista em sua complexidade, rompendo definitivamente uma hierarquia que em muitos períodos históricos colocou o trabalho do ator em um patamar inferior ao do texto e da encenação. (MB)


  [image: Image] Etnocenologia, Físico (Teatro).


  [image: Image] Barba, 1994; Barba e Savarese, 1983, 1995; Burnier, 2001; De Marinis, 1997; Ferracini, 2000; Grotowski, 1987.


  Aparte


  Um dos mais antigos recursos da convenção teatral, o aparte, quando dito por um personagem em cena, é ouvido apenas pelos espectadores e jamais pelos outros personagens. De um modo geral, o aparte popularizou-se como um dos instrumentos prediletos de autores cômicos, embora tenha sido usado nas tragédias* clássicas francesas e nas tragédias de SHAKESPEARE. Nas comédias*, o aparte é um comentário, uma reflexão, uma observação que o personagem faz para si mesmo e que, indiretamente, informa à plateia o seu estado de espírito, o seu caráter, os seus sentimentos verdadeiros, as suas reais intenções em determinada situação. Por estabelecer contrastes gritantes entre aquilo que o personagem diz para os outros em cena e para si mesmo, a sua eficácia cômica é garantida. O aspecto lúdico da representação pode realizar-se também com outra modalidade do aparte: aquele que é diretamente dirigido à plateia. Uma tipologia desse recurso teatral poderia arrolar várias possibilidades: “autorreflexividade, conivência com o público, tomada de consciência, decisão, dirigir-se ao público, monólogo* interior etc.” (PAVIS, 1999: 21). O Realismo e o Naturalismo baniram o aparte do palco por considerá-lo inverossímil, mas em suas várias possibilidades ele jamais deixou de ser aproveitado, tanto no passado quanto no presente. Sirvam de exemplos os dramaturgos brasileiros, principalmente os comediógrafos, que desde Martins PENA até os mais recentes autores do chamado teatro besteirol*, passando por Joaquim Manuel de MACEDO, FRANÇA JÚNIOR, Artur AZEVEDO, QORPO SANTO, COELHO NETO, Joracy CAMARGO, Abílio Pereira de ALMEIDA, Ariano SUASSUNA, Millôr FERNANDES, Oduvaldo VIANNA FILHO, João BETHENCOURT, Juca de OLIVEIRA e muitos outros, vêm arrancando gargalhadas das nossas plateias. (JRF)


  Apontador


  [image: Image] Ponto.


  Apontar
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  Apoteose


  Nas mágicas*, o quadro final é chamado de apoteose porque deve impressionar pelo seu luxo, grandiosidade e beleza. Dedicada a um elogio ou à glorificação de um sentimento, de uma personalidade, de uma ideia, vale-se de todos os recursos visuais possíveis numa encenação, como explica um dicionário de teatro do século XIX: “As cores harmoniosas e a rica arquitetura de uma suntuosa decoração, o feliz agrupamento de vários atores*, vestidos com figurinos cintilantes, as atitudes e as poses graciosas das dançarinas, a luz elétrica iluminando prodigiosamente o conjunto de artistas e a música com seu brilho e magnitude, tudo isso constitui um espetáculo soberbo que, encantando o espectador, age ao mesmo tempo sobre seus nervos e clama forçosamente pelo sucesso” (POUGIN, 1985, I: 46). A apoteose é, pois, um quadro criado pelos cenógrafos e maquinistas, a partir de uma indicação geralmente simples do dramaturgo. O autor brasileiro Moreira SAMPAIO, por exemplo, assim indicou a “apoteose final” de sua mágica A Cornucópia do Amor, encenada em 1895: “Deslumbrante templo do Amor. Em cena, a fada Generosa, Príncipe e Geraldina, Olho de Lince e a Princesa, o Rei e a Rainha” (1894: 140). No drama fantástico* O Remorso Vivo, de 1867, Furtado COELHO e Joaquim SERRA propuseram uma apoteose com um artifício muito apreciado na época: aquele que trazia figuras e personagens sobre nuvens: “Apoteose. O fundo abre-se e vê-se Maria sobre um trono de nuvens e no meio de anjos. O fundo todo iluminado” (sd: 73).


  A partir do final do século XIX, a apoteose passou a figurar também nas revista de ano*, tanto nos finais dos atos quanto nos desfechos propriamente ditos. O maior revistógrafo brasileiro, Artur AZEVEDO, serviu-se fartamente desse recurso, indicando, entre outras, as seguintes apoteoses: “Apoteose à paz”, na revista O Major; “Apoteose à Exposição Industrial Brasileira, de 1895”, em A Fantasia, revista que ao final do prólogo lançava enorme desafio aos maquinistas, com esta indicação: “Paisagem fantástica. O carro de Faetonte roda vertiginosamente sobre nuvens, conduzindo Dom Jaime e Ajudia. A Fantasia, voando, mostra o caminho a Faetonte. Fogos cambiantes” (1987b., IV: 253); “Apoteose a Victor Hugo (a orquestra executa A Marselhesa)”, em O Bilontra. O último quadro de O Mandarim é assim sugerido: “Reprodução animada do grande quadro do combate naval do Riachuelo. Fogos cambiantes. A orquestra executa o Hino Nacional” (1985, II: 276). Na revista O Tribofe, a apoteose é precedida de uma explicação da personagem Quinota, que se dirige a Gouveia, dizendo-lhe: “As revistas de ano nunca terminam com um couplet, mas com uma apoteose. (Vindo ao proscênio) Minhas senhoras e meus senhores, o autor quis manifestar o seu respeito por dois brasileiros ilustres, falecidos em 1891… (apontando para o fundo) Benjamin Constant e Dom Pedro de Alcântara! (mutação) Quadro 12: Apoteose” (1986: 179).


  Dois cenógrafos italianos se notabilizaram nos tempos de sucesso das mágicas e revistas de ano: Gaetano CARRANCINI e Oreste COLIVA. Sobre o primeiro, escreveu Artur AZEVEDO: “As suas apoteoses nunca deixam de apresentar alguma novidade e ele as tem pintado às centenas. Aí o cenário é sempre maquinado e o cenógrafo reclama a colaboração subalterna do carpinteiro; há flores, que se transformam em estrelas, colunas que giram, águas que jorram, grupos maravilhosamente combinados, harmonia de cores, efeitos de projeções luminosas etc.” (1986: 267).


  As transformações que sofreu o teatro de revista* ao longo da primeira metade do século XX – no enredo, no tratamento dos assuntos, na música, nos figurinos das artistas etc. – não afetaram o prestígio da apoteose. Décio de Almeida PRADO, que acompanhou o declínio do gênero, observa: “Como estrutura, a revista se desintegrava, perdia a sua escassa unidade, transformava-se em show. Só um componente permanecia inalterável, ressuscitando passadas glórias: as apoteoses de fim de ato. Depois de rir com DERCY e COLÉ, éramos agraciados com um número do mais alto alcance patriótico ou humanitário. Uma homenagem, por exemplo, e não estou inventando, à valentia e à dedicação da enfermeira brasileira. As girls, que até então só haviam contribuído para o espetáculo com a exibição de suas exuberâncias carnais – nada de sensacional, diga-se de passagem –, desfilavam agora vestidas de branco, metidas num severo uniforme, com o ar entre contrito e marcial, tendo à frente, de bandeira em punho, a figura destemida de Anita GARIBALDI. As luzes piscavam, a orquestra redobrava de ardor sonoro e a claque*, postada na galeria, puxava ruidosamente os aplausos finais” (PRADO, 1986: 256-257).


  A exaltação patriótica nas apoteoses foi muito intensa nas revistas apresentadas nos períodos correspondentes às duas guerras mundiais e bastante comum em outras épocas. Relata uma estudiosa do assunto que, certa vez, Walter PINTO contou com a colaboração do Exército para criar uma apoteose que apresentava o Brasil enrolado na bandeira nacional. Ainda segundo essa fonte, eram as riquezas nacionais que forneciam a maior parte dos temas das apoteoses: “Pedras preciosas, artes, monumentos, florestas, cidades, grandes homens ou mulheres, heróis, grandes inventos vinham representados pelas girls, vedetes* e boys em evolução na escada, o elemento indispensável à cenografia* deste quadro final (VENEZIANO, 1991: 111)”. (JRF)


  [image: Image] Mágica, Mutação, Mutação à vista do público, Rebolado (Teatro), Revista (Teatro de), Revista de ano.
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  A-Propósito


  Peça geralmente curta, de espírito cômico e paródico, escrita em função de algum acontecimento recente de grande repercussão, como um extraordinário sucesso teatral ou literário, um fato político fora do comum, um escândalo social, um incidente burlesco e coisas do gênero. Bastante apreciada no século XIX, essa forma dramática seduziu alguns intelectuais, comediógrafos e atores*. Em 1878, por exemplo, motivado pela rumorosa acolhida do romance O Primo Basílio, de Eça de QUEIRÓS, na imprensa brasileira, o jornalista Ferreira de ARAÚJO escreveu um a-propósito com o mesmo título, que foi encenado no Teatro Fênix Dramática, no Rio de Janeiro. Moreira SAMPAIO e Augusto de CASTRO são autores, respectivamente, de Bitu, Sampaio & Cia, “opereta* a-propósito” da Filha de Maria Angu, enorme sucesso de Artur AZEVEDO, em 1876, e de Tchang-Tching-Bung. Várias cenas cômicas* do ator VASQUES foram escritas a propósito de alguma coisa. Entre outras, duas podem ser lembradas: O Sr. Anselmo Apaixonado pelo Alcazar, encenada em 1863, deveu-se às paixões que o Teatro Alcazar Lyrique e suas atrizes francesas despertaram nos habitantes do Rio de Janeiro; Imperador e República, de 1890, nasceu como resposta cômica à proclamação da República. Também merece menção o a-propósito em três atos Indenização ou República, de COELHO NETO e Emílio ROUÈDE. Representado em agosto de 1888, no Teatro Variedades Dramáticas, no Rio de Janeiro, tinha por finalidade, segundo o anúncio publicado nos jornais da época, “ridicularizar, sem ofender, os efeitos da lei de 13 de maio entre alguns fazendeiros que exigiam a indenização, sob pena de engrossarem o Partido Republicano se não a obtivessem”. (JRF)


  Arena (Teatro de)


  Espaço cênico definido por uma área central de representação que tem à sua volta o público. Esse antiquíssimo tipo de relação entre palco e plateia, anterior à disposição da cena italiana, foi utilizado entre nós pelo teatro religioso do século XVI, que situava algumas cenas nos adros das igrejas e permanece até hoje como a formalização privilegiada pelos folguedos populares apresentados ao ar livre e por alguns circos-teatro*, que utilizam o picadeiro para apresentar comédias*. No teatro moderno* brasileiro, o formato da arena adotado como alternativa à cena italiana e com o intuito de renovar a linguagem cênica foi utilizado pela primeira vez em 1951, por um grupo de alunos da Escola de Arte Dramática de São Paulo, em um espetáculo encenado nas dependências da escola. Orientado pelo professor e crítico Décio de Almeida PRADO, o grupo apresentou O Demorado Adeus, de Tennessee WILLIAMS, sob a direção do aluno José RENATO PÉCORA. Com o mesmo formato, o elenco apresentou-se também fora da escola, na sala de exposições do Museu de Arte Moderna, em São Paulo, para uma plateia de quatrocentas pessoas, “e o resultado obtido foi de uma integral transmissão do texto e total compreensão da plateia” (PRADO, PÉCORA e TORLONI, 1951: 103). Valorizando a mobilidade do palco em arena e a relativa simplicidade dos recursos cenotécnicos necessários para esse espaço, os autores do primeiro experimento brasileiro mencionavam, como fonte teórica, o trabalho da produtora e diretora* norte-americana Margo JONES relatado no livro Theatre-in-the-Round (1951). Considerações sobre as vantagens econômicas e sobre a especificidade estética desse formato foram apresentadas sob a forma de tese no Primeiro Congresso Brasileiro de Teatro realizado no Rio de Janeiro, entre 9 e 13 de julho de 1951, por Décio de Almeida PRADO, José RENATO PÉCORA e Geraldo Mateus TORLONI. Ao justificar o formato, os autores assinalavam, além desses atributos de mobilidade e economia, a adequação da arena ao naturalismo da interpretação: “Uma absoluta sinceridade é necessária, pois a proximidade torna claro qualquer recurso de técnica de representação, tão comumente empregada no palco normal” (PRADO, PÉCORA e TORLONI, 1951: 105). Assim, orientando-se por princípios de economia de recursos e verismo estilístico, mais tarde os ex-alunos da EAD inauguraram, em 27 de janeiro de 1955, o Teatro de Arena de São Paulo, em uma sala adaptada para esse formato. Na orientação artística inicial do conjunto, observava-se uma linha eclética de repertório, sintonizada com a totalidade das companhias profissionais da época. Alternavam-se obras artisticamente ambiciosas com outras puramente comerciais. Nessa fase, o Arena visava montar espetáculos com o mesmo apuro do TBC, adotando, porém, uma forma de produção mais econômica e abolindo o ilusionismo da cenografia* e da iluminação próprios do palco italiano. “No teatro de arena preocupamo-nos com um espetáculo mais puro. Sua verdadeira vedeta é o texto. Com a ausência de cenários e a proximidade do palco, toda a atenção se concentra sobre a peça e o desempenho”, afirmaria o diretor José RENATO PÉCORA em uma entrevista de 1956 (MAGALDI, 1956: 27).


  Com a montagem de Escola de Maridos, de MOLIÈRE, em 1956, sob direção de José RENATO, inicia-se a colaboração com o Teatro Paulista do Estudante, um grupo amador simpatizante do Partido Comunista Brasileiro. Dessa fusão e da presença de Augusto BOAL, contratado como diretor, vão resultar novas atribuições conceituais para o espaço em arena e, consequentemente, alterações no programa artístico da companhia. O palco em arena, considerado inicialmente uma forma cênica móvel e econômica, adequada para a popularização do teatro, passa a ser compreendido como um instrumento privilegiado para acolher o teatro protagonizado pelas classes populares. Na perspectiva dos teóricos do grupo, a simplicidade do aparato cênico emula a escassez em que vivem operários e camponeses. Igualmente a disposição circular dos espectadores, por eliminar o “ponto de vista do rei” e equalizar a visibilidade, torna-se a metáfora da democratização do espetáculo. A arena torna-se o palco emblemático do teatro popular*. Dramaturgos como Gianfrancesco GUARNIERI, Oduvaldo VIANNA FILHO e Chico de ASSIS, participantes do grupo, escrevem peças filtradas por esse crivo ideológico.


  O primeiro resultado dessa ressignificação da arena no teatro brasileiro é a estreia, em fevereiro de 1958, da peça Eles Não Usam Black-Tie, de Gianfrancesco GUARNIERI, peça ainda moldada sobre o estilo realista, mas entremeada por uma canção que prenuncia os recursos do teatro épico*. Em 1960, com a estreia de Revolução na América do Sul, texto de Augusto BOAL, as técnicas dramatúrgicas e de espetáculo se modificam, incorporando procedimentos épicos extraídos da teoria brechtiana. Em encenações posteriores, o grupo se divorcia do realismo dos primeiros anos. A “lembrança aristofanesca” (MAGALDI, 1984: 41), o circo, o teatro de revista*, os autos* medievais, tornam-se fontes para a construção de textos e espetáculos que pretendem minimizar a função empática da cena e, em contrapartida, acentuar a função instrutiva.


  Essa fusão entre fontes narrativas tradicionais e recursos do moderno teatro épico, teorizada e posta em prática nos espetáculos apresentados entre 1958 e 1969, repercute sobre todo o teatro brasileiro do período. A potencialidade do palco em arena para acolher as teses “revolucionárias” se expande através de uma bem articulada reflexão teórica feita por Augusto BOAL e Oduvaldo VIANNA FILHO. As teses do grupo difundem-se pelo país enquanto se deslocam os espetáculos da companhia, associando-se, desse modo, o formato do palco em arena e a impregnação ideológica que lhe conferiu o Teatro de Arena de São Paulo.


  Nos vinte anos de ditadura que se seguiram ao golpe militar de 1964, o formato em arena multiplicou-se e grupos do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Curitiba, João Pessoa e Salvador produziram espetáculos em palcos de formato circular, muitas vezes em espaços adaptados, emulando ao mesmo tempo o formato e o compromisso de resistência política dos pioneiros paulistas. Quando o Teatro de Arena de São Paulo é dissolvido pela repressão da ditadura, a associação entre a morfologia peculiar da arena e a atuação política permanece nas equipes que, fora do circuito profissional, continuam a fazer uma arte de resistência*.


  Em paralelo a esse efeito multiplicador sobre grupos de resistência à ditadura, alguns projetos arquitetônicos passam a considerar o espaço em arena como uma alternativa estética às convenções do palco italiano e, nesse sentido, uma alternativa espacial ideologicamente “neutra”. O Teatro da Reitoria da Universidade Federal do Paraná, construído em 1958, e o Teatro do Parque Trindade, em Recife (1960), são iniciativas dessa ordem. O pequeno edifício que abrigou o primeiro palco em arena em São Paulo permanece no cenário teatral paulistano rebatizado como Teatro Eugênio Kusnet. Hoje, a fórmula “arena” tornou-se rotineira na produção de espetáculos no Brasil, sobretudo quando efetuados em espaços inusitados ou quando são modestos os recursos de produção. Em um ensaio sobre a morfologia do espaço cênico, o arquiteto e cenógrafo J. C. SERRONI questiona o relativo abandono desse formato pela arquitetura teatral contemporânea: “Por que será também que são raros os teatros em forma de arena no nosso país? Sabemos que trabalhar em forma de arena é complicado. É um teatro de palavra, de texto, geralmente engajado*, difícil. Será pela falta de público ou pela falta de inquietação de nossos grupos e diretores? O fato é que contamos cerca de meia dúzia em todo país. E pensar que essa é a forma mais antiga para as encenações em todo mundo” (SERRONI, 2002: 34). (EF e MAL)


  [image: Image] Coringa (Sistema), Fórum (Teatro), Invisível (Teatro), Jornal (Teatro), Oprimido (Teatro do), Político (Teatro).
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  Armorial


  Projeto cultural de um grupo de músicos, escritores, artistas plásticos e dramaturgos pernambucanos, o Movimento Armorial Brasileiro tornou-se público no dia l8 de outubro de l970 através de uma exposição de artes plásticas, de um concerto intitulado Três Séculos de Música Nordestina: Do Barroco ao Armorial, e de um texto programático de Ariano SUASSUNA. Nestes termos definia a poética do movimento: “A Arte Armorial Brasileira é aquela que tem como característica principal a relação entre o espírito mágico dos folhetos do Romanceiro popular do Nordeste (literatura de cordel), com a música de viola, rabeca, ou pífano que acompanha suas canções e com a xilogravura que ilustra suas capas, assim como o espírito e a forma das artes e espetáculos populares em correlação com este Romanceiro” (VASSALO, 2000: 147-148). Manifestações teatrais concebidas sob a inspiração desses postulados formalizam-se, segundo uma estudiosa da obra de SUASSUNA, “em um tipo de teatro épico* ou narrativo que existiu no antigo Oriente, na Idade Média, nos autos* vicentinos, nos autos sacramentais* do Século de Ouro espanhol e ainda viceja nos folguedos nordestinos ao ar livre, associando-se a inúmeras representações folclóricas” (VASSALLO, 2000: 150). Nacionalista no intento e anti-ilusionista no que diz respeito aos recursos do espetáculo, o estilo armorial se contrapõe ao naturalismo da corrente regionalista. “Todas as grandes fases de criação do teatro de todos os países têm sido momentos em que os grandes autores teatrais souberam unir as grandes criações poéticas da comédia* ou da tragédia* ao senso do espetáculo, à vida do palco, com atores* e cenas que tinham muito de circo, com o texto literário formando uma unidade harmoniosa com vários outros elementos espetaculares de encantação – a música, o malabarismo dos atores, o ritmo, o canto”, escreveu o mentor do movimento (SUASSUNA, 1992: 299). Na conceituação desse programa são retomados epistemas caros ao Romantismo: a universalidade da arte enraizada no localismo, a marca indelével da origem (ou passado histórico) na experiência contemporânea e a recorrência à cultura popular como fonte de inspiração para a arte erudita. O programa estético formulado corresponde, em grande parte, à obra ficcional do próprio Ariano SUASSUNA e pode-se dizer que, nesse sentido, é uma justificação da experiência. Além da prédica estética, o movimento teve um caráter institucional ao influir sobre o setor público, com consequências notáveis sobre a política cultural do Estado de Pernambuco. A Orquestra Armorial de Câmara de Pernambuco, o Quinteto Armorial e o Balé Popular do Recife são conjuntos estáveis, apoiados pelo poder público, cujo repertório se pauta sobre esse programa de vocação polissêmica.


  Para a difusão nacional e internacional do movimento, contribui até hoje o trabalho de Antônio NÓBREGA. Bailarino, dramaturgo, compositor, cantor e instrumentista, NÓBREGA é um ex-integrante do Quinteto Armorial. Em 1986 transferiu-se para São Paulo, onde dirige o Teatro-Escola Brincante. Desde então, vem criando espetáculos que excursionam pelo país e por festivais internacionais, popularizando a prédica armorial. Intérprete excepcional de mais de uma dezena de encenações (entre outras: Maracatu Misterioso, Brincante, Figural, O Sol do Meio Dia, Segundas Histórias e Na Pancada do Ganzá), suas encenações transcriam cenicamente peculiaridades estilísticas de artistas de outras linguagens (ALEIJADINHO, Artur Bispo do ROSÁRIO, GARRINCHA, cantadores e brincantes* de projeção no cancioneiro popular nordestino) e personalidades da história brasileira, como ZUMBI dos Palmares. (MAL)


  [image: Image] Brincante, Nacional e Popular.
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  Arquitetura Teatral


  [image: Image] Edifício Teatral.


  Arremedilho


  Forma embrionária de vários gêneros cômicos, o arremedilho consistia na imitação jocosa de papéis sociais ou personagens históricas feita por jograis* em locais públicos e por bobos nas cortes. Estudiosos como Carolina MICHAELIS e Oscar PRATT consideram esta a mais antiga forma de teatro peninsular e o historiador Fidelino FIGUEIREDO localiza, no século XII, a primeira referência a essa modalidade de representação, advertindo sobre a importância dessa manifestação teatral ibérica que precede todas as outras nos registros históricos (BUENO, 1969: 4 e FIGUEIREDO, 1944: 75). Diferindo do momo* por representar caracteres, o arremedilho dissolveu-se na forma mais complexa do auto* quinhentista, uma vez que este vinculava personagens a situações dramáticas com um nível maior de elaboração. No entanto, o recurso de imitar a linguagem, o comportamento e o ideário de personalidades familiares ao público para submeter traços reconhecíveis à deformação cômica é incorporado ao teatro cômico vicentino e, posteriormente, às reverberações do teatro ibérico na cena brasileira. Desde os autos jesuíticos, representados no período colonial, a literatura dramática brasileira agrega ao simbólico e ao alegórico esse modo de historicização da personagem, ridicularizando personalidades contemporâneas do público. Assim, os chefes tamoios Guaixará e Aimberé são figuras maléficas no auto Na Festa de São Lourenço: “velhos inimigos dos jesuítas, promovidos agora, por suas últimas façanhas, a demônios graduados…” (PRADO, 1993a: 24). A ficção, neste caso, deve deixar nítida a memória do referente lembrando aos espectadores que esses caciques se aliaram aos “invasores” franceses contra o domínio hispânico. Por se basear na possibilidade de associação imediata de função social, época e lugar, e dispensar a reflexão crítica profunda, essa forma de comicidade reaparece nas revistas* escritas por autores brasileiros desde o século XIX até os anos 30 do século XX. Luiz IGLEZIAS atribui “à representação de tipos políticos da época” o sucesso do gênero revista e faz, no seu livro O Teatro da Minha Vida (1945), um breve histórico de imitações bem-sucedidas de personalidades públicas do século XIX e das três primeiras décadas do século XX. A conotação política desses arremedilhos modernos foi fatal para sua sobrevivência, uma vez que o Departamento de Imprensa e Propaganda do Estado Novo, criado em 1937, proibiu a aparição em cena da figura do ditador Getúlio VARGAS. No entender de Silveira BUENO, “tal forma cênica ainda hoje vive nos nossos teatros populares*, onde nos ‘atos variados’, sequência de números declamados ou cantados, sem nexo prévio, aparecem sempre os imitadores que, sem exceções, costumam receber os melhores aplausos” (1969: 5). Grandes comediantes do teatro brasileiro, como OSCARITO e Afonso STUART, “especializaram-se” durante algum tempo na imitação de Getúlio VARGAS, o mais célebre dos nossos caudilhos. Outro ator* exponencial da cena brasileira, Jaime COSTA, inspirou-se em um interventor paulista (posteriormente governador eleito) ao protagonizar a peça O Comício (1957), de Abílio Pereira de ALMEIDA. Décio de Almeida PRADO observa no seu livro Exercício Findo a adequação necessária entre o estilo do intérprete e a personalidade que se deseja imitar: “Jaime COSTA, seja dito em seu louvor, não era hipócrita. Era cínico. Mas de um cinismo inacreditável, franco, direto, desse cinismo que fala alto, que mente sem pestanejar, sabendo de antemão que acabará sendo perdoado. Quando Abílio Pereira de ALMEIDA quis pintar em O Comício o nosso populismo demagógico em seus aspectos mais desavergonhados, já quase de teatro de revista, foi Jaime COSTA quem chamou para protagonista” (1987a: 156). Vocábulo específico do léxico teatral por significar a imitação que associa gesto, expressão verbal e conduta do objeto representado, está atualmente em situação de sinonímia com a palavra caricatura, advinda esta do repertório da representação iconográfica. (MAL)


  [image: Image] Saraiva, 1965.


  Arte Contra a Barbárie


  Movimento desencadeado essencialmente por grupos de teatro de São Paulo, a partir de 1998. O desejo de trocar experiências nos planos da produção e da criação de espetáculos motivou uma série de reuniões em algumas sedes ou edifícios teatrais da cidade. No entanto, a luta por políticas públicas para o setor se impôs como eixo. Havia a percepção de que os coletivos estavam ensimesmados em suas estratégias de sobrevivência, em prejuízo da organização da chamada classe artística – um contraste com mobilizações mais enfáticas sob o regime da ditadura militar.


  Batizados como Espaço da Cena, os encontros levaram à politização do discurso dos artistas e à adoção tática de divulgar manifestos. O primeiro deles, em abril de 1999, embasou a defesa de uma efetiva política de Estado para a cultura, e não à mercê do governo de turno. O documento irradiou influência em outras regiões do Brasil, ao longo da década seguinte. O seu trecho final reflete a tônica de uma época: “O teatro não pode ser tratado sob a ótica economicista. A cultura é o elemento de união de um povo que pode fornecer-lhe dignidade e o próprio sentido de nação. É tão fundamental quanto a saúde, o transporte e a educação. É, portanto, prioridade do Estado. Torna-se imprescindível uma política cultural estável para a atividade teatral. Para isso são necessárias, de imediato, ações no sentido de: definição da estrutura, do funcionamento e da distribuição de verbas dos órgãos públicos voltados à cultura; apoio constante à manutenção dos diversos grupos de teatro do país; política regional de viabilização de acesso do público aos espetáculos; fomento à formulação de uma dramaturgia nacional; criação de mecanismos estáveis e permanentes de fomento à pesquisa e experimentação teatral; recursos e políticas permanentes para a construção, manutenção e ocupação dos teatros públicos; e criação de programas planejados de circulação de espetáculos pelo país. Esse texto é expressão do compromisso e responsabilidade histórica de seus signatários com a ideia de uma prática artística e política que se contraponha às diversas faces da barbárie – oficial e não oficial – que forjaram e forjam um país que não corresponde aos ideais e ao potencial do povo brasileiro”.


  Esse texto seminal foi subscrito por sete núcleos (Companhia do Latão, Folias D´Arte, Monte Azul, Parlapatões, Patifes & Paspalhões, Pia Fraus, Tapa e Teatro União e Olho Vivo), além de personalidades como o diretor e cenógrafo Gianni RATTO, o pesquisador Fernando PEIXOTO, o ator Umberto MAGNANI e o dramaturgo Aimar LABAKI, entre outros.


  No início, os protagonistas rejeitavam a designação “movimento”, mas a acepção vingou. Temia-se engessamento pela formalização ou institucionalização. O arte contra a barbárie não possui porta-voz ou representante. Ninguém fala em seu nome, só o coro dos grupos, por meio de manifestos.


  O resultado mais visível dessa vigília permanente foi a articulação junto à Câmara dos Vereadores e à Secretaria Municipal da Cultura em favor da criação do Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo, mais conhecido como Lei de Fomento (número 13.279, de 8 de janeiro de 2002). Uma comissão de artistas elaborou o projeto de lei. Galerias e plenário foram ocupados com o intuito de conscientizar os políticos, que o aprovaram por unanimidade.


  Em resumo, a Lei de Fomento determina que a Prefeitura de São Paulo destine uma fatia do orçamento anual para “selecionar e apoiar a manutenção e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo”. Em valores de 2008, equivale a cerca de R$ 9 milhões, repartidos entre os projetos eleitos por comissão em dois editais, um a cada semestre. O programa reintroduziu o investimento direto em cultura após duas décadas de vigência majoritária das leis de isenção fiscal, notadamente a Lei Rouanet, criada em 1991, que permite às empresas destinar parte de seu imposto de renda às produções.


  A Lei de Fomento quase caiu em 2005, após a sucessão municipal. Novamente, os artistas mobilizaram-se por meio de passeatas, manifestos e artigos do periódico O Sarrafo, publicação capitaneada por grupos, que atingiu nove edições. No embate ideologia versus responsabilidade social da arte, prevaleceu a segunda.


  Outro importante reflexo do movimento foi a criação do Redemoinho – Movimento Brasileiro de Espaços de Criação, Compartilhamento e Pesquisa Teatral, que envolve cerca de 70 grupos ou entidades ligadas às artes cênicas em 11 Estados. Sua origem está no encontro realizado pelo Galpão Cine Horto em 2004, em Belo Horizonte, onde se repetiu no ano seguinte. As demais edições foram organizadas em Campinas, pelo Barracão Teatro, em 2006, e em Porto Alegre, pela Tribo de Atuadores Ói Nóis Aqui Traveiz, em 2007.


  Entre os desafios traçados recentemente pelo arte contra a barbárie, está o reconhecimento pela sociedade e pelas autoridades públicas de programas correspondentes à Lei de Fomento nas esferas estadual e federal.


  O movimento e a Lei de Fomento também afetaram conceitos e estéticas. Estimularam os grupos a abrir ou consolidar seus próprios espaços; a investir em processos colaborativos*; a aprofundar as investigações cênica e dramatúrgica. “Esse programa é e deve ser exemplo e modelo de uma política cultural de Estado que alcance todo o Brasil” (FERNANDES E ÁUDIO:152), frisou o Teatro da Vertigem no livro em que seus integrantes e pesquisadores descreveram a criação do espetáculo BR-3, encenado no leito e nas margens de um trecho do rio Tietê, em 2006. Outro parâmetro de como essa arte vem contracenando de forma mais concreta com a cidade é o fenômeno das salas alternativas na Praça Franklin Roosevelt, na região central, que cativa públicos de bairros e classes sociais os mais díspares. (VS)


  Ator


  Entendido como produção simbólica, o trabalho do ator é, em qualquer contexto temporal e geográfico, uma criação ficcional mediada pelo corpo humano. O que pode caracterizar o ator no teatro brasileiro é, portanto, a atribuição de diferentes acepções de fundo histórico a esse signo primordial. Quer seja indiretamente, por meio de relatos testemunhais ou de modo direto, quando o ator fala da sua arte, os documentos que permitem reconstituir essa figura central do teatro refletem, antes de tudo, o lugar que ocupa na economia do espetáculo. Ainda que do ponto de vista fenomenológico seja ele o eixo em torno do qual giram os outros elementos de composição da cena, o seu poder de decisão é variável. No teatro de catequese* concebido e realizado pelos jesuítas no século XVI, o significado de ato subjacente na palavra ator não reveste o sujeito que o executa uma vez que, nessa concepção instrumental da cena, os participantes desempenham uma função cujo desígnio é mais didático do que artístico. Autos* remanescentes e testemunhos contemporâneos inscritos na correspondência entre os membros da Companhia de Jesus referem-se à manifestação espetacular, aos gêneros dramáticos e à origem étnica e social dos participantes sem ponderar a atuação.


  Somente no século XVIII surgem menções de difícil distinção entre “atores”, “comediantes” e “máscaras*”. Décio de Almeida PRADO comenta o depoimento de um viajante francês que, tendo assistido a uma festividade ao ar livre na Bahia, em 1817, reclama dos “maus atores que representaram uma comédia* medíocre, La Monja Alférez” (1993a: 61-62). Nas Cartas Chilenas, poema satírico atribuído a Tomás Antônio GONZAGA, referências às festividades cívicas em Vila Rica, por volta de 1780, incluem as menções a um “máscara prendado” e a uns “maus comediantes quando fingem as pessoas dos grandes nos teatros” (JANCSÓ e KANTOR, 2001, II: 762 e 768). No contexto da obra, o emprego dessas duas designações sugere a distinção entre o ator de comédia e o de tragédia*, uma vez que o “máscara prendado” atua em um arremedilho* e o termo comediante refere-se ao malogro na representação de uma figura de alta projeção social. São ambas, no entanto, nominações não confirmadas por documentos de outra ordem. No mesmo período e no mesmo lugar, um relato testemunhal de uma festa cívica menciona “insignes representantes” e “gravíssimas figuras”, denominações que Décio de Almeida PRADO atualiza mostrando que estão no lugar de “atores” e “personagens”. Atestam-se, por meio dessa tradução, lacunas no vocabulário do autor do relato (PRADO, 1993a: 63). Quer sejam óperas, entremezes* cômicos ou tragicomédias, as manifestações teatrais registradas nas mais prósperas cidades portuárias, ou nos centros da produção aurífera, têm em comum o semiamadorismo, e essa característica contribui para rodear de uma espécie de limbo os praticantes da arte cênica. São as primeiras tentativas de profissionalização, ocorridas nos dois últimos decênios do século XVIII, que indicam a restauração etimológica que irá devolver ao ator a função de agir sobre a produção teatral.


  Levando em conta o critério cronológico, o primeiro contrato a estipular funções e remuneração para intérpretes foi lavrado em cartório em São Paulo, em 1770. Nesse documento, assume a tarefa empresarial o alferes Antonio Joaquim de OLIVEIRA. “Os cachês mais elevados eram os da primeira dama e do primeiro ator, num montante de 8$000 mensais; o maestro, Salvador MACHADO, recebia bem menos: 3$000 mensais. Alguns dos atores eram analfabetos. Estipulava uma das cláusulas do contrato que os cômicos deveriam respeitar o texto da peça, sem lhe acrescentar cacos* de sua invenção, destinados a atrair sobre si a atenção do público, provocando-lhe o riso.” (HESSEL e RAEDERS, 1974: 65). Sobre esse raro registro documental fundam-se especulações de historiadores a respeito do estatuto social e fenomenológico do intérprete. Considerando em primeiro lugar o local em que foi lavrado o contrato, um dos centros urbanos de menor relevo econômico e cultural durante o período do vice-reinado, infere-se que em centros urbanos mais abastados, como Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro, tenham ocorrido precedentes. Companhias* com um certo nível de organização econômica e hierarquia de funções artísticas podiam ser convocadas para atuar em determinadas ocasiões, embora não fosse possível mantê-las regularmente em cartaz. Ainda que de modo episódico, a atuação começa a ser exercida e compreendida como um ofício, e são os documentos contábeis do período do vice-reinado que permitem concluir que, para a celebração de festas cívicas, era possível contratar e remunerar atores. Outras considerações podem ser aventadas: sob o nome genérico de comediantes distinguem-se atores e atrizes, ou seja, no século XVIII há mulheres representando personagens femininas. Note-se ainda que, ao mencionar o “primeiro ator” e a “primeira dama”, o documento identifica um centro gravitacional em torno do qual iriam orbitar intérpretes secundários.


  Incidente capital para a nossa história, a chegada de D. JOÃO VI ao Brasil, em 1808, afeta indiretamente a posição do ator na sociedade da época. Em meio ao esforço do então Príncipe Regente da Coroa portuguesa para dotar culturalmente o território onde se vê exilado, está o estímulo ao desenvolvimento da arte cênica. Escuda-se no princípio de que o teatro é, entre outras artes, um instrumento civilizador. A convite, transferem-se para o Rio de Janeiro as melhores companhias portuguesas do período, instalando-se no Teatro São João, um edifício construído com o aval e algum apoio financeiro da Coroa. Dessas companhias deriva o conceito de atuação hegemônico no decorrer do século XIX. Quem se encarrega de explicitá-lo pela primeira vez é João CAETANO dos Santos, primeiro ator-empresário brasileiro. Reproduzindo em grande parte fontes europeias e parcialmente escudado em DIDEROT, escreve dois opúsculos: Reflexões Dramáticas, em 1837, e Lições Dramáticas, publicado pela primeira vez em 1862. Em ambos, o conceito de atuação vincula-se à noção de papel*: “O estudo de um papel, ou sua criação, na frase da arte, é de onde parte a reputação do ator. É, portanto, de absoluta necessidade estudar-se os tipos na sociedade ou na história, segundo as épocas em que eles existem ou existiram” (CAETANO, 1956: 13). Variáveis estilísticas derivadas do repertório dramático não alteram substancialmente esse conceito ao longo do século. Compete ao ator a representação de papéis e, quer sejam criações advindas da escola romântica, realista ou peças cômicas sem nenhuma pretensão nobiliárquica, o seu trabalho tem como alvo a credibilidade da personagem. “O seu jogo é todo convenção, criando, por assim dizer, uma natureza para si, comovendo-se, arrebatando-se e exasperando-se até o ponto que lhe convém” (CAETANO, 1956: 11).


  Do ponto de vista da conceituação, o que se inicia com a prática e a teorização de João CAETANO é o constante espelhamento da atuação nos meios intelectuais. Atores tornam-se foco central de reflexões sobre o estado da cultura brasileira na medida em que são agentes do processo civilizador da nação, agora independente. Jornalistas, dramaturgos, ensaístas e literatos de todos os matizes se dedicam a analisar textos e interpretações, contemplando, em primeiro plano, a literatura dramática e, secundariamente, a adequação entre o trabalho do ator e a personagem inscrita no texto. Prova desse foco privilegiado sobre a literatura é o divórcio entre intelectuais e profissionais do palco que, nas duas últimas décadas do século, têm como pomo da discórdia o florescimento do teatro musical* ligeiro e a proporcional anemia do teatro sério. Gêneros desprestigiados, ainda que liderados por intérpretes estimados pelo público, não estimulam comentários críticos da imprensa e, como consequência, são escassas as informações sobre os recursos estilísticos empregados pelos intérpretes dessa vertente.


  A contraprova dessa cisão acentuada no final do século inscreve-se em um texto de Paulo BARRETO, redigido em 1899, sobre o desempenho da atriz Lucília SIMÕES: “Farto das trampolinices chatas dos nossos atores e da inépcia dos nossos críticos, sinto-me alegre em lembrar-me da arte, da arte colossal da Verdade, que é como uma corrente caudalosa, levando tudo, derruindo tudo com a impetuosidade brutal da análise” (FARIA, 2001: 638). Nesse comentário, sem dúvida singular por sua adesão aos epistemas naturalistas*, introduz-se uma hipótese de atuação mais moderna: “Pintar tão bem, desaparecer tanto que um outro eu viva dentro de si” (FARIA, 2001: 640). Enquanto a maior parte do teatro profissional está, nesse final de século, pautando-se por um conceito de papel*, a estética naturalista, que não vicejou nos palcos brasileiros, permite a Paulo BARRETO prever o engajamento emocional do intérprete na criação da personagem. Trata-se, no entanto, do vislumbre do caminho que os europeus começam a trilhar e que não tem seguimento histórico imediato no teatro brasileiro.


  No primeiro período republicano, o ator reina sobre o palco de modo absoluto: escolhe o repertório, empresaria e, muitas vezes, escreve as peças. Sem que se alterem substancialmente as funções no espetáculo, as quatro primeiras décadas do século XX caracterizam-se pela hegemonia da atuação sobre os outros valores do espetáculo. O repertório, assim como todos os recursos técnicos da encenação, valoriza o desempenho do ator central, e é sobre ele que se concentram a atenção da crítica e a simpatia do público. Como consequência, são as características e habilidades do ator que norteiam o programa das companhias. Ator e personalidade tornam-se, nesse contexto, indistintos. Em 1883, um folhetim de Francisco Corrêa VASQUES veiculava esta opinião sobre o desempenho do protagonista na peça Kean, de Alexandre DUMAS: “Edmundo KEAN, o grande ator inglês, precisa ser representado por um ator que esteja de acordo com essa personagem. O prestígio de seu nome, as explosões do seu gênio e do seu grande talento, que por tanto tempo encheu de pasmo os teatros da Inglaterra, esse nome tem necessidade absoluta de repousar sobre os ombros de quem se chamou João CAETANO, ou de quem se chama hoje ROSSI e SALVINI” (FERREIRA, 1939: 255). De acordo com essa norma, a semelhança entre o ator e o papel* amplia-se até a posição social do intérprete, ou seja, à estatura ficcional elevada deve corresponder a proeminência de quem representa. Na história do nosso teatro, é um princípio orientador duradouro. Vejamos, a título de exemplo, este comentário do crítico Mário NUNES redigido em 1938, às vésperas da renovação do teatro moderno*, e reproduzido em obra posterior: “Os três artistas de comédia que se impuseram à atenção geral nos últimos vinte anos são casos personalíssimos, senhores todos três de características individuais de agrado certo: cinismo elegante, comicidade real, sensualismo espiritualizado – que seus felizes possuidores com inteligência exploram intensivamente” (1956, I: 16). No livro Panorama do Teatro Brasileiro, obra capital para o entendimento da nossa evolução cênica, Sábato MAGALDI resume, sem a valoração negativa dos combatentes do século XIX, as características genéricas da atuação que prevaleceram no teatro profissional nas primeiras quatro décadas do século XX: “A improvisação de efeitos cômicos, o gosto pelos ‘cacos’, o desequilíbrio do conjunto, não organizado em verdadeira equipe, contribuíam para situar sempre em primeiro plano a figura do astro, senhor absoluto do palco” (1997: 195).


  Criadores legendários reinando sobre o palco lideram o teatro brasileiro até o final dos anos 40, e para eles os dramaturgos escrevem papéis sob medida. Começam a perder o poder de atração quando grupos amadores*, constituídos primeiramente por profissionais liberais cariocas e estudantes universitários paulistas, sintonizam-se com a vanguarda teatral europeia em que predomina, na construção do espetáculo, a orientação do diretor*. No moderno teatro brasileiro, cujo marco convencionado é a estreia da peça Vestido de Noiva, de Nelson RODRIGUES, em 1943, dirigida pelo encenador* polonês Zbigniev ZIEMBINSKI, consolidam-se no âmbito profissional vários projetos de renovação cênica que contestam o protagonismo do ator na concepção do espetáculo. O deslocamento do foco do ator para o encenador é explicitado pelo crítico Décio de Almeida PRADO aos seus leitores em uma crítica publicada em 1947: “Presenciamos então, já no nosso século, esse fato inacreditável: a fama e o prestígio dos metteurs en scène obscurecerem a dos atores, e mesmo a dos autores” (2001: 113).


  Disciplinado, trabalhando sob a batuta unificadora de um diretor, tendo como objetivo profissional a ligação com conjuntos estáveis, o ator do teatro moderno brasileiro perde a aura estelar e adquire, em contrapartida, a qualificação de intérprete. De modo majoritário, os atores se inserem agora em companhias cuja direção artística escolhe o repertório. Tal como o virtuose da orquestra, o ator precisa conhecer a fundo a obra em que se encaixa, estar atento à batuta do encenador e, ainda assim, conseguir extrair um desempenho original das frases da partitura que lhe cabem. É uma nova época que exige qualificação técnica e intelectual a um só tempo e, em razão disso, surgem escolas para a preparação de intérpretes. História da civilização, história da arte, técnicas adequadas a diferentes estilos e perspectivas panorâmicas da dramaturgia permeiam grades curriculares e constituem também parte da prática de encenação (CARVALHO, 1989). Ainda que subordinado à peça e ao diretor, esse ator-intérprete tem a sua esfera criativa própria fundada em um conhecimento mais profundo do que faz. Nesse sentido, há um comentário de Décio de Almeida PRADO sobre uma atuação que o aproxima das considerações de Paulo BARRETO feitas a propósito do desempenho de Lucília SIMÕES: “Pretendíamos falar sobre a intérprete e voltamos à personagem. Era inevitável: em nossa memória, como em nossa afetividade, Pega Fogo e Cacilda BECKER permanecerão agora para sempre ligados. Evocar um, é lembrar outro. Se não fosse a arte maravilhosamente reveladora da atriz, estaríamos aqui tentando recapturar a figurinha desse rapazinho de cabelo de fogo que encontrou, na conversa de um dia, consolo e justificativa para quatorze anos de humilhação?” (PRADO, 2001: 267). Na sua realização mais acabada, chegando ao patamar mais alto de desenvolvimento, o ator-intérprete pode sobre-determinar uma vez mais o espetáculo.
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